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O Poder Legislativo tem a nobre missão de aper-
feiçoar as normas que regulam a vida em socie-
dade e organizam o Estado. O legislador precisa 
equilibrar as demandas da população com os 
princípios constitucionais que regem a República. 
Não é uma tarefa fácil. Nas democracias contem-
porâneas, há um evidente descompasso entre o 
anseio popular e o tempo de resposta das institui-
ções públicas. O Parlamento precisa se antecipar 
aos desafios que virão. O caminho mais seguro é 
pela via do conhecimento.

A Revista da Procuradoria da Assembleia Le-
gislativa do Estado de Goiás nasce como uma 
referência nacional. Seus artigos certamente 
contribuirão para o aperfeiçoamento da atuação 
parlamentar em um contexto sócio-político cada 
vez mais difuso e dinâmico. Ao antecipar tendên-
cias por meio da pesquisa acadêmico-científica, 
o periódico será uma ferramenta valiosa para re-
duzir o fosso entre as expectativas da sociedade e 
sua devida correspondência estatal.

Na condição de Presidente desta Casa de Leis, re-
conheço o quanto é desafiador equilibrar a práti-
ca legislativa com a produção de conhecimento. 
A reconhecida qualidade dos procuradores tem 
dado demonstrações frequentes de dedicação e 
eficiência ao permitir que as ações administrati-
vas ou legislativas deste Parlamento ocorram com 
plena segurança jurídica. 

A atuação parlamentar, tão cobrada pela socieda-
de, necessita com urgência de instrumentos teó-
ricos, técnicos e práticos para que tenha a devida 
segurança jurídica. O corpo técnico da Procura-
doria-Geral desta Assembleia Legislativa entra 
na vanguarda do pensamento jurídico-legislativo 
brasileiro com a criação da presente revista de 
divulgação científica. Plural por natureza, o Par-
lamento canaliza o debate público que permite o 

amadurecimento institucional por meio da ex-
pressão da vontade popular, refletida na produ-
ção normativa.

Não é mero acaso que Goiás tenha um índice 
baixíssimo de diplomas legais inconstitucionais.  
A atividade conjunta da Procuradoria com as as-
sessorias jurídicas dos parlamentares tem ofereci-
do um valioso arcabouço legal para o povo goiano. 
Muito da maturidade técnica do Parlamento pode-
rá ser conferida de perto por meio desta Revista.

Os debates doutrinários e jurisprudenciais pu-
blicados aqui indicam novos caminhos para a 
construção de uma identidade científica própria 
ao Parlamento. As próximas gerações poderão 
recorrer à inovação nas páginas que estão sendo 
hoje escritas. Goiás mais uma vez oferece ao País 
uma relevante contribuição para o fortalecimento 
do Poder Legislativo.

Boa leitura!

Helio de Sousa
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
de Goiás.

Prefácio
Helio de Sousa
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Com alegria e orgulho inenarráveis, a Procura-
doria da Assembleia Legislativa de Goiás lança a 
primeira edição eletrônica de sua revista jurídi-
ca, fruto de um antigo sonho de transpor para a 
comunidade jurídica temas atuais e importantes, 
objetos de seu trabalho cotidiano.

Composta, atualmente, por 19 Procuradores, a 
Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado 
de Goiás é dividida em três Seções, isto é: Seção 
para Assuntos Administrativos, Seção para As-
suntos Judiciais e Seção para Assuntos Legislati-
vos. Além disso, alguns Procuradores atuam em 
outros órgãos da Assembleia Legislativa, a exem-
plo da Coordenação de Contratos e Convênios, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação e do 
Plenário.

Bem por isso, é amplo o espectro de assuntos de 
natureza jurídica discutidos no Poder Legislati-
vo. Sem dúvidas, se por um lado, o estudo mais 
aprofundado desses temas, fortalece o trabalho da 
Procuradoria, de outro lado, corrobora o conhe-
cimento jurídico dos leitores da revista com in-
formações que podem ser aplicadas na rotina dos 
órgãos da Administração Pública.

É esse o objetivo da Revista da Procuradoria – As-
sembleia Legislativa do Estado de Goiás: divulgar 
temas jurídicos atuais, relevantes e pertinentes à 
Administração Pública, mais especificamente, ao 
Poder Legislativo. Além disso, fomentar a discus-
são sobre esses temas e colaborar para um traba-
lho jurídico de excelência.

A Revista da Procuradoria possui 9 seções, todas 
elas escritas pelos Procuradores da Assembleia 
Legislativa: a Entrevista Exclusiva, dirigida a 
juristas ou especialistas em temas voltados aos 
trabalhos do Poder Legislativo; Novatio Legis, 
que mantém o leitor atualizado acerca das espé-

cies normativas mais recentes, inseridas na ordem 
jurídica federal ou estadual; Decisões em foco, 
em que se comentam as decisões proferidas pelos 
Tribunais locais e superiores, que possuem perti-
nência com a atuação do Poder Legislativo; Ob-
servatório Cultural, que promove comentários 
sobre obras ou artigos jurídicos; na Perspectiva 
Jurídica, são divulgados pareceres ou artigos 
cujos temas sejam de importância para todas as 
seções da Procuradoria; Em Destaque, seção 
onde são informados os eventos e acontecimentos 
importantes, especialmente, aqueles relacionados 
ao trabalho e atuação dos Procuradores da Casa; 
Achei, que indica obras, artigos, estudos ou sites 
interessantes; Curiosidades,  que traz curiosida-
des nas áreas jurídica e parlamentar; Passando 
a Estudar Direito, que contém dicas e materiais 
de estudo para provas e concursos públicos.

De periodicidade mensal, a Revista da Procurado-
ria possui como público alvo, Deputados, assesso-
res parlamentares, servidores da Assembleia Le-
gislativa e demais profissionais do Direito focados 
na atualização constante de seus conhecimentos.

Nessa primeira edição da revista, impossível dei-
xar de ressaltar o empenho de cada Procurador 
para que este projeto fosse alcançado, especial-
mente,  o trabalho da Dra. Ruth Barros Pettersen 
da Costa e do Dr. Edmarkson Ferreira de Araújo, 
que se abstiveram de seus horários de descanso 
para materializar esse tão sonhado objetivo. A 
eles, o agradecimento de todos os Procuradores.

Que a Revista da Procuradoria se perpetue como 
uma fonte de conhecimentos jurídicos.

Editorial
Regiani Dias Meira Marcondes
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Entrevista Exclusiva
Edmarkson Ferreira de Araújo

A Legislação Eleitoral aplicável 
nas eleições municipais de 2016

Entrevista Exclusiva com o Excelentís-
simo Senhor Juiz Federal Titular do Tri-
bunal Regional Federal da 1ª Região, Dr. 
Leonardo Hernandez Santos Soares con-
cedida à Procuradoria da Assembleia Le-
gislativa do Estado de Goiás:

Dr. Leonardo Hernandez Santos Soares possui 
Graduação em Direito pela Universidade Federal 
de Goiás e duas Especializações em Direito Inter-
nacional e em Processo e Direito Eleitoral pela 
mesma universidade. Atualmente é Juiz Federal 
Titular do Tribunal Regional Federal da 1ª Re-
gião. Foi Procurador Federal da Advocacia Geral 
da União, Assessor Jurídico de Desembargador 
Federal no Tribunal Regional Federal da 1ª Re-
gião, Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleito-
ral de Goiás e Assessor-Chefe da Vice-Presidência 
e Corregedoria do TRE/GO. Tem experiência nas 
áreas de Direito Eleitoral, Direito Administrativo, 
Direito Agrário, Direito Tributário e Direito In-
ternacional.

Qual a importância do Direito Eleitoral 
para o fortalecimento da democracia bra-
sileira?
 
O Direito Eleitoral é primordial para o desenvol-
vimento de nosso país. Quando ingressei na Fa-
culdade de Direito da Universidade Federal de 
Goiás em 2002 estávamos na efervescência dos 
ideais da Reforma do Estado trazidos pela insti-
tucionalização do princípio da eficiência com a 
EC n. 19/98. A preocupação com o estudo analí-
tico do Estado Brasileiro culminou com a paixão 
pelo Direito Administrativo, materializado até 
pela minha monografia de conclusão do curso, 
cujo enfoque era o pregão eletrônico no âmbi-
to da Justiça Eleitoral Goiana. No ano de 2005 
tive um marco na minha vida, que foi ingressar 
nos quadros do Tribunal Regional Eleitoral de 
Goiás, mais precisamente na 54ª Zona Eleitoral 
de Nerópolis. Nesse momento, passei a ver que 
o Direito Administrativo, muito mais debatido, 
não era a única forma de melhorar o Estado e a 
Democracia, pois existia o noviço Direito Eleito-
ral, pouco estudado, aprofundado e monopoliza-
do por poucos juristas. A minha experiência na 
Justiça Eleitoral se iniciou com a participação na 
organização do Referendo Eleitoral, no qual o Es-
tado Brasileiro consultava a população acerca da 
eventual restrição ao comércio de armas de fogo. 
Percebi neste momento a importância das con-
sultas populares e do Direito Eleitoral, pois pude 
vivenciar concretamente o conceito de soberania 
popular e de democracia. Não se pode olvidar que 
a interiorização da Justiça Eleitoral Brasileira, 
através dos concursos públicos, contribuiu para 
o aprimoramento do Direito Eleitoral. Nascia aí 
minha paixão pelo Direito Eleitoral e também a 
luta pela difusão de seus institutos. Estava mara-
vilhado com este ramo jurídico, oriundo do Direi-

Dr. Leonardo Hernandez Santos Soares
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to Constitucional, que torna os cidadãos iguais na 
hora do voto, fomenta a participação feminina no 
desenvolvimento nacional (desde 1932), cristali-
za o exercício da democracia direta pelo cidadão 
brasileiro, regulamenta os critérios para escolha 
dos nossos representantes e a forma de destitui-
ção dos mesmos, aprimora o sistema de governo 
e possibilita o diálogo com a legislação de outros 
países. Com mais de 10 anos de vivência no Direi-
to Eleitoral, afirmo, categoricamente, que o forta-
lecimento da democracia brasileira e o desenvol-
vimento nacional passam necessariamente pelo 
conhecimento do Direito Eleitoral não apenas pe-
los juristas, mas essencialmente pelos brasileiros.

Como Vossa Excelência avalia a importân-
cia e a dinâmica da jurisprudência eleito-
ral no Brasil?

A Justiça Eleitoral Brasileira possui uma forma sui 
generis de escolha de seus membros. Seja no âm-
bito do Juiz Eleitoral, do Tribunal Regional Eleito-
ral e do Tribunal Superior Eleitoral, cada membro 
é indicado para um mandato 
de dois anos com direito a uma 
recondução, salvo no âmbito 
da 1ª instância que possibilita 
a recondução indefinida onde 
não houver outros juízes de 
direito para fazerem o rodízio 
da jurisdição eleitoral. Por sua 
vez, a composição das Cortes 
Eleitorais é diversa dos demais 
Tribunais, pois é composta por 
magistrados de carreira e ad-
vogados. Esse contexto fomen-
ta a dinâmica na jurisprudên-
cia eleitoral, pois conjugam-se 
as experiências de juízes e de 
advogados na análise dos ca-
sos concretos, bem como a 
existência de novos membros a cada eleição no 
julgamento de casos semelhantes e com entendi-
mentos diferenciados. A pluralidade democrática 
reflete-se nos acórdãos dos Tribunais Eleitorais e 
no fortalecimento da aplicação dos institutos de 
overruling e distinguish. A análise da jurisprudên-

cia eleitoral após a promulgação da Constituição 
Federal de 1988 demonstra uma constante evolu-
ção dos institutos e das ações eleitorais, que cau-
sam reflexo direto no processo eleitoral e revelam 
até mesmo um certo ativismo jurisdicional. Como 
exemplo deste ativismo podemos citar as regras 
que coíbem a infidelidade partidária e que insti-
tuíram a verticalização das coligações nas eleições 
gerais. Assim, é de extrema importância o conhe-
cimento da jurisprudência eleitoral, especialmente 
pelos candidatos e partidos políticos, pois é cedi-
ço que situações que outrora eram permitidas nas 
eleições passadas não serão toleradas nestas elei-
ções, bem como ocorrerá o inverso, por exemplo, 
na arrecadação e gastos de campanhas.

Quais são os principais cuidados que os 
candidatos devem ter nas eleições munici-
pais de 2016 em relação às condutas veda-
das?

Primeiramente recomendo a todo candidato, par-
tido político e agente público a leitura dos artigos 

73 ao 78 da Lei n. 9.504/97. 
Para o aprimoramento do 
processo eleitoral é imperio-
so que o candidato conheça 
as vedações para evitar res-
ponder pelas irregularida-
des na Justiça Eleitoral. Nas 
eleições municipais verifico, 
na maioria das vezes, a pre-
ocupação dos candidatos 
com as regras eleitorais ape-
nas quando são citados para 
responderem a alguma ação 
eleitoral. Em relação as con-
dutas vedadas, citarei alguns 
casos concretos enfrentados 
pela jurisprudência de con-
dutas tidas ou não como ir-

regulares. A audiência concedida pelo titular do 
mandato, candidato à reeleição, em sua residên-
cia oficial não configura conduta vedada. Não é 
vedada a prestação de serviço social custeado ou 
subvencionado pelo poder público nos três meses 
que antecedem à eleição, mas tão-somente o seu 

Entrevista Exclusiva

“Para o aprimoramento 
do processo eleitoral é im-
perioso que o candidato 
conheça as vedações para 
evitar responder pelas ir-
regularidades na Justiça 
Eleitoral. Nas eleições mu-
nicipais verifico, na maio-
ria das vezes, a preocupa-
ção dos candidatos com as 
regras eleitorais apenas 
quando são citados para 
responderem a alguma 

ação eleitoral.”
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uso para fins promocionais de candidato, parti-
do ou coligação. A legislação eleitoral não proíbe 
a realização de concursos no ano eleitoral, mas a 
nomeação de candidatos cujo certame tenha sido 
homologado no período de três meses da data das 
eleições. É permitida a permanência de placas de 
obras públicas, desde que não contenham expres-
sões que possam identificar autoridades, servido-
res ou administrações cujos dirigentes estejam 
em campanha eleitoral. A publicação de atos ofi-
ciais, tais como leis e decretos, não caracteriza pu-
blicidade institucional vedada nos três meses que 
antecedem o pleito. A concessão de benefícios a 
servidores públicos estaduais nas proximidades 
das eleições municipais pode 
caracterizar abuso do poder 
político, desde que eviden-
ciada a possibilidade de ha-
ver reflexos na circunscrição 
do pleito municipal, diante 
da coincidência de eleitores. 
Existem acórdãos eleitorais 
proibindo o implemento de 
benefício fiscal referente à dí-
vida ativa do município, bem 
como de encaminhamento 
de projeto de lei à Câmara 
de Vereadores, objetivando a 
previsão normativa voltada a 
favorecer inadimplentes, com 
redução de tributos no ano 
eleitoral. A doação de imóvel a 
eleitor em ano eleitoral carac-
teriza prática de conduta vedada. Nos três meses 
que antecederem as eleições municipais, na reali-
zação de inaugurações, é vedada a contratação de 
shows artísticos pagos com recursos públicos, in-
clusive poderão ser avaliadas as inaugurações rea-
lizadas pelos governos federal e estadual. É vedado 
expressamente ao candidato comparecer, nos três 
meses que precedem o pleito, a inaugurações de 
obras públicas, inclusive federais e estaduais, no 
âmbito do município que esteja concorrendo. Por 
fim, é importante ressaltar que servidor público só 
participa ativamente de campanha eleitoral após o 
horário do expediente ou se estiver licenciado do 
seu cargo no período eleitoral, sob pena do candi-

dato e do agente público, que tolerar esta conduta, 
responderem por infringência a Lei das Eleições e 
a Lei de Improbidade Administrativa.

Tendo em vista a declaração de inconsti-
tucionalidade pelo STF das doações por 
pessoas jurídicas para campanha eleitoral 
(ADI 4650), quais os possíveis impactos 
dessa decisão nas eleições municipais de 
2016? 

A vedação das doações de pessoas jurídicas às 
campanhas eleitorais terá um reflexo imediato na 
arrecadação dos candidatos e partidos políticos. 

Afinal, nas eleições anterio-
res a deste ano, a maioria das 
doações eram realizadas por 
empresas e não por pesso-
as físicas. O cenário ainda é 
incerto, especialmente pela 
redução do período de cam-
panha eleitoral. A preocu-
pação no âmbito da Justiça 
Eleitoral é com o aumento 
do “caixa 2” e da ampliação 
dos gastos de campanha não 
contabilizados na prestação 
de contas. Os primeiros im-
pactos concretos desta deci-
são foram: o fortalecimento 
pelo Tribunal Superior Elei-
toral do processo de audito-
ria nas contas de campanha 

prestadas pelos candidatos e partidos políticos; 
o comparativo de gastos das campanhas anterio-
res com as destas eleições; o compartilhamento 
de informações previstas na Lei Complementar 
n. 105/2001 entre os órgãos fiscalizatórios das 
eleições; e o controle das doações acima do limite 
efetuadas por pessoas físicas, com o intuito de le-
galizar doações irregulares.

As recentes minirreformas eleitorais, LEI 
N. 12.891, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013, 
e LEI Nº 13.165, DE 29 DE SETEMBRO DE 
2015, significaram avanço efetivo para a 
legislação eleitoral brasileira?

Entrevista Exclusiva

“As minirreformas eleito-
rais trouxeram mudan-
ças significativas para o 
processo eleitoral, com 
avanços no controle da 
arrecadação e gastos de 
campanha eleitoral e, para 
alguns doutrinadores, re-
trocessos ao ampliar a re-
alização de propaganda 
eleitoral antecipada tida 
como irregular sem san-

ção legal.”
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As minirreformas eleitorais trouxeram mudan-
ças significativas para o processo eleitoral, com 
avanços no controle da arrecadação e gastos de 
campanha eleitoral e, para alguns doutrinadores, 
retrocessos ao ampliar a realização de propagan-
da eleitoral antecipada tida como irregular sem 
sanção legal. Vejamos as principais alterações 
que causam reflexo nestas eleições:

A Lei n. 12.891/2013 resgatou o Recurso contra a 
Expedição de Diploma nos casos de inelegibilida-
de superveniente ou de natureza constitucional e 
de falta de condição de elegibilidade. Transformou 
em solidária, entre os candi-
datos e os respectivos parti-
dos, a responsabilidade pelo 
pagamento de multas decor-
rentes de propaganda eleito-
ral. Permitiu o parcelamento 
das multas eleitorais em até 
sessenta meses. Estabeleceu 
a regra de que a troca de can-
didatos só pode ocorrer até 
vinte dias antes do pleito, sal-
vo em caso de falecimento do 
candidato. Afastou a possibi-
lidade dos bancos cobrarem taxas para a abertura 
de contas de campanha eleitoral. Criou a obrigação 
aos candidatos e partidos políticos de divulgarem 
na internet a arrecadação e os gastos de campanha 
durante o processo eleitoral. Ampliou as formas dos 
políticos se mostrarem como candidatos ao estatuir 
o artigo 36-A da Lei n. 9.504/97. Por fim, estabele-
ceu formas para limitação dos gastos de campanhas 
eleitorais.

Por sua vez, a Lei n. 13.165/2015 reduziu o perí-
odo de campanha eleitoral. Possibilitou que a fi-
liação partidária fosse aferida até seis meses antes 
do pleito. Instituiu que a idade mínima de dezoito 
anos para se candidatar a vereador será verifica-
da no dia 15 de agosto e não na data da posse do 
mandato eletivo. Criou a obrigação dos candidatos 
se inscreverem no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ. Estabeleceu regras mais rígidas 
para as doações eleitorais, com a determinação ao 
partido ou candidato que receber recursos prove-

nientes de fontes vedadas ou de origem não iden-
tificada de devolver os valores recebidos, ou, não 
sendo possível a identificação da fonte, transferir 
para a conta única do Tesouro Nacional. Fortale-
ceu o controle dos cidadãos sobre a arrecadação e 
gastos dos candidatos nas campanhas eleitorais ao 
determinar que os recursos em dinheiro recebidos 
para financiamento de campanha eleitoral sejam 
divulgados na internet, em até 72 (setenta e duas) 
horas de seu recebimento. Diversificou as hipóte-
ses permitidas de propaganda que seriam enqua-
dradas como eleitorais antecipadas e irregulares 
na jurisprudência eleitoral anterior à vigência da 

Lei. Disciplinou a propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e na 
televisão e as regras de pre-
venção nas ações eleitorais. 
Incluiu as regras de fidelidade 
partidária na Lei dos Partidos 
Políticos, bem como restrin-
giu as formas de arrecada-
ção e gastos de valores pelos 
partidos políticos. Alterou as 
regras do quociente eleitoral, 
principalmente ao dispor que 
estarão eleitos os candidatos 

nas eleições proporcionais que tenham obtido vo-
tos em número igual ou superior a 10% (dez por 
cento) do quociente eleitoral, tantos quantos o res-
pectivo quociente partidário indicar, na ordem da 
votação nominal que cada um tenha recebido. Tor-
nou obrigatória a realização de novas eleições dire-
tas nos casos em que a Justiça Eleitoral indefira o 
registro de candidatura, casse o diploma ou decla-
re a perda do mandato nas eleições majoritárias, 
salvo se a decisão for prolatada nos seis meses an-
teriores ao término do mandato, hipótese em que 
será indireta. Por fim, ampliou os cargos a serem 
votados no exercício do direito de voto em trânsito.

Por que os estudantes devem se debruçar 
nos estudos do Direito Eleitoral?

O Direito Eleitoral é importante para o fortaleci-
mento da democracia, especialmente com o ad-
vento da Constituição Federal, a interiorização da 
Justiça Eleitoral, o aumento das candidaturas e o 

Entrevista Exclusiva

“Vislumbramos a nossa 
carência por mais plebis-
citos, referendos e pela efe-
tiva participação popular. 
Por outro lado, constata-
mos o costume popular de 
não acompanhar os can-
didatos eleitos no exercício 

de seus mandatos.”
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interesse da população com a política. Os concur-
sos públicos passaram a incluí-lo nos conteúdos 
programáticos, as faculdades de direito a insti-
tuírem como disciplina optativa ou obrigatória e 
o Supremo Tribunal Federal a valorizá-lo como 
fundamental. Estamos vivenciando um período 
de efervescência de ideias e inovações na sea-
ra eleitoral, com o maior interesse da academia 
pelos seus institutos e ações. No âmbito da ad-
vocacia, o campo de atuação é vasto. A deman-
da pelo advogado especializado é crescente e não 
existem muitos especialistas em Direito Eleitoral, 
principalmente com a judicialização das eleições. 
Assim como no âmbito da Justiça e do Ministé-
rio Público, discute-se a federalização da Justiça 
Eleitoral ou a criação da magistratura de carreira. 
Neste momento em que se discutem crises insti-
tucionais em nosso País e na América Latina, a re-
flexão sobre o exercício da soberania popular do 
cidadão e a necessidade de uma verdadeira refor-
ma (ou revolução) na legislação eleitoral são im-
prescindíveis para assegurar a vigência do Estado 
Democrático de Direito. Afinal, estudar e difundir 
o Direito Eleitoral é colaborar permanentemente 
com a democracia e exercer o louvor a pátria bra-
sileira.

Vossa Excelência poderia deixar uma men-
sagem final aos leitores?

O estudo do Direito Eleitoral nos traz a inquietu-
de por reformas em seus institutos, a revolta com 
regras antigas que prejudicam o desenvolvimento 
do processo eleitoral e a necessidade da difusão de 
noções de cidadania à população. Vislumbramos a 
nossa carência por mais plebiscitos, referendos e 
pela efetiva participação popular. Por outro lado, 
constatamos o costume popular de não acompa-
nhar os candidatos eleitos no exercício de seus 
mandatos.

A minha mensagem final aos leitores é que co-
nheçam o Direito Eleitoral, procurem aperfeiçoá
-lo e não desistam de fortalecê-lo, pois nele estão 
as ferramentas para o exercício da democracia.

Entrevista Exclusiva
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Instituído o Dia Estadual do Pro-
curador da Assembleia Legislativa 
do Estado de Goiás

Por meio da Lei n. 19.367, de 28 de junho de 2016, 
foi instituído o Dia Estadual do Procurador da As-
sembleia Legislativa do Estado de Goiás, a ser co-
memorado, anualmente, no dia 28 de junho. De 
iniciativa do Presidente da Casa, Deputado Helio 
de Sousa, a proposição, segundo a justificativa 
que acompanhou o projeto, “buscou prestigiar 
a categoria de servidores que muito honra e en-
grandece o Poder Legislativo Estadual”.

O cargo de Procurador, pressagiado no art. 11 da 
Constituição Estadual, tem como múnus a con-
sultoria e assessoria jurídica ao Poder Legislativo 
e o exercício de sua representação judicial.

Segundo as palavras do Presidente da Casa “Os 
Procuradores da Assembleia Legislativa do Esta-
do de Goiás sempre estiveram presentes na vida 
desta Casa de Leis, de tal forma que a história da 
categoria se confunde com a própria história do 
Poder Legislativo Estadual”.

Aproveita-se esta oportunidade para reiterar nos-
sos sinceros agradecimentos pela homenagem, 
em especial, ao Deputado Helio de Sousa, autor 
do projeto de lei, aos demais Deputados, e ao co-
lega Procurador, Dr. Rubens Bueno Sardinha.

Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia entra em vigor

Em 2 de janeiro de 2016 entrou em vigor no país 
a Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, instituidora 
da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
destinada a assegurar e a promover, em condi-
ções de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com defici-
ência, visando à sua inclusão social e cidadania.

De acordo com o Governo Federal, atualmente 
existem cerca de 45 milhões de brasileiros com 
algum tipo de deficiência. Essa Lei, entre outros 
direitos, proíbe a cobrança de taxas extras em 
matrículas e mensalidades de instituições de en-
sino privadas. A nova Lei ainda prevê que a con-
duta de impedir ou dificultar o ingresso da pessoa 
com deficiência em planos privados de saúde es-
tará sujeita a pena de dois a cinco anos de deten-
ção, além de multa. A mesma punição se aplica a 
quem negar emprego, recusar assistência médico
-hospitalar ou outros direitos a alguém em razão 
de sua deficiência. Outra novidade da Lei é a pos-
sibilidade de o trabalhador com deficiência recor-
rer ao FGTS quando receber prescrição de órtese 
ou prótese para promover sua acessibilidade.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência ou Lei Bra-
sileira de Inclusão tem como base a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, ratificado pelo Decreto Legislativo n. 
186, de 2008, e promulgado pelo Decreto Execu-
tivo n. 6.949, de 2009. O Estatuto procura asse-
gurar, em um único diploma legal, uma série de 
direitos fundamentais às pessoas com deficiência. 

Novatio Legis
Murilo Teixeira Costa
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Lei estadual estabelece sanções 
administrativas para as pessoas 
jurídicas de direito privado que 
praticarem exploração de traba-
lho infantil

Entrou em vigor a Lei n. 19.294, de 11 de maio de 
2016, do Estado de Goiás, que estabelece sanções 
administrativas para as pessoas jurídicas de direi-
to privado que praticarem exploração de trabalho 
infantil. Esta Lei é resultante de proposição de 
autoria do Deputado Carlos Antônio, e prevê que 
a pessoa jurídica de direito privado que incorrer 
na prática de exploração de trabalho infantil, sem 
prejuízo do disposto na Lei federal n. 8.069, de 13 
de julho de 1990, sofrerá as seguintes sanções ad-
ministrativas: I - multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) a R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais); II - cassação das licenças estadual de fun-
cionamento; III - cassação da eficácia da inscrição 
no Cadastro de Contribuintes do Estado – CCE.

Os valores arrecadados em decorrência da aplica-
ção da referida multa serão destinados ao Fundo 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te – FECAD. A Lei prevê ainda que os Conselhos 
Tutelares colaborarão com o Poder Público Esta-
dual, especialmente no processo de encaminha-
mento de denúncia e de apuração da prática de 
exploração de trabalho infantil.

Novas regras para se obter a De-
claração de Utilidade Pública 

Em 15 de julho de 2016 foi publicada, no Estado 
de Goiás, a Lei n. 19.408, de 13 de julho de 2016, 
com o objetivo de alterar a Lei n. 7.371, de 20 de 
agosto de 1971, que estabelece normas para decla-
ração, como de utilidade pública, das entidades 
civis constituídas no Estado. De autoria do Depu-
tado Francisco Jr, a proposição tem como objetivo  
adequar a norma à realidade social e jurídica, bem 
como permitir a revogação do título de utilidade 
pública daquelas entidades cujas práticas se mos-
trem incompatíveis com os interesses públicos.

Pode-se destacar como principais alterações a 
ampliação dos requisitos daquelas entidades que 
almejam a qualificação de utilidade pública. Além 
da comprovação de personalidade jurídica, a au-
sência de fins lucrativos e a não remuneração de 
seus diretores, já prevista na legislação anterior, 
agora se soma a comprovação de efetivo funcio-
namento há mais de um ano e a demonstração 
de idoneidade de seu corpo diretivo por meio da 
juntada ao processo legislativo de certidões cíveis 
e criminais.

Outra novidade foi a indicação expressa das hipó-
teses em que pode haver a revogação do ato decla-
ratório de utilidade pública e que, caso acatadas 
pelo Poder Legislativo, impedem que a entidade 
obtenha novo título no período de 02 (dois) anos.
Todavia, nos termos do art. 3º da Lei n.  19.408/2016, 
as novas regras passam a vigorar a partir de 13 de 
outubro de 2016, aplicando-se somente aos proces-
sos apresentados após esta data.      

Novatio Legis
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Igualdade nos prazos entre li-
cença gestante e licença adotante

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE n. 778889 (10/03/2016), por maioria e nos 
termos do voto do Relator, apreciando o tema 782 
da repercussão geral, deu provimento ao recurso 
extraordinário, fixando a seguinte tese: “Os pra-
zos da licença adotante não podem ser inferiores 
aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo 
para as respectivas prorrogações. Em relação à li-
cença adotante, não é possível fixar prazos diver-
sos em função da idade da criança adotada”.

Destaca-se que no âmbito do regime geral de pre-
vidência social essa distinção no prazo entre a li-
cença gestante e a adotante já não existe mais (o 
prazo de licença é de 120 dias, podendo ser pror-
rogado por mais 60 dias), inexistindo também 
diferenciação na duração da licença conforme a 
idade do adotado (o mesmo prazo, independente 
da idade da criança). Vide arts. 71 e 71-A da Lei n. 
8.213/1991 c/c art. 1º da Lei n. 11.770/2008.

Contudo, essa distinção subsiste em normas regu-
lamentadoras de regimes próprios de previdência 
social e em estatutos de servidores públicos fe-
derais, estaduais e municipais. De acordo com o 
informativo n. 817 do STF, o Plenário entendeu 
que essa diferenciação existente no setor público, 
tanto em razão de a mãe ser adotante quanto em 
virtude da idade da criança adotada, seria ilegíti-
ma. “Isso porque as crianças adotadas apresen-
tam dificuldades inexistentes para filhos biológi-
cos: histórico de cuidados inadequados, carência, 
abuso físico, moral e sexual, traumas, entre ou-
tros. Além disso, quanto maior a idade da criança, 
maior o tempo em que submetida a esse quadro, e 
maior a dificuldade de adaptação à família adoti-

va. Por isso, quanto mais a mãe pudesse estar dis-
ponível para a criança adotiva, mormente nesse 
período inicial, maior a probabilidade de recupe-
ração emocional da criança em adaptação.”

Nesse passo, mantido o entendimento do STF, 
com o objetivo de evitar multiplicidade de ações 
judiciais, acredita-se que em um futuro breve será 
necessária a adequação de algumas normas no 
âmbito do Estado de Goiás, dentre as quais desta-
cam-se a Lei Complementar Estadual n. 77/2010 
(art. 84), a Lei Estadual n. 10.460/1988 (art. 
230) e a Resolução da Assembleia Legislativa n. 
1.073/2001 (arts. 161 e 161-A).

Servidor público e a divulgação 
de seus vencimentos no “Portal 
da Transparência”

O Supremo Tribunal Federal (STF), em sede de 
repercussão geral (tema 483), através da de-
cisão proferida no ARE n. 652777 (julgado em 
23/04/2015), fixou o entendimento de que “é le-
gítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico 
mantido pela Administração Pública, dos nomes 
dos seus servidores e do valor dos corresponden-
tes vencimentos e vantagens pecuniárias”.

A judicialização do tema teve início em decor-
rência da Lei n. 14.720/2008 do Município 
de São Paulo, regulamentada pelo Decreto n. 
50.070/2008, que implantou a publicação de in-
formações sobre funcionários, empregados e ser-
vidores, vinculados ao Poder Público Municipal, 
no sítio eletrônico “De olho nas Contas”.

Diante da previsão da lei municipal, servidora in-
gressou em juízo objetivando, além da reparação 

Decisões em Foco
Fábio Estevão Marchetti
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por danos morais, a retirada de seu nome do sí-
tio eletrônico do Município de São Paulo em que 
são divulgadas informações sobre a remuneração 
paga aos servidores públicos.

A sentença de improcedência do pedido em pri-
meira instância foi reformada, em parte, para os 
fins exclusivos de determinar a exclusão do nome 
da requerente e da respectiva vinculação aos ven-
cimentos no site da internet. Entre outros funda-
mentos, entendeu o Tribunal de Justiça que “(...) 
a publicidade deve ser limitada à divulgação dos 
salários correspondentes aos cargos, sem vincu-
lação direta com o nome do servidor, sob pena de 
ofensa ao direito à intimidade”, bem como que 
“(...) a divulgação de informações pessoais dos 
servidores mostra-se infrutífera e desarrazoada e 
submete a risco a segurança do servidor, que vê 
sua privacidade exposta publicamente”.

No julgamento do Recurso Extraordinário inter-
posto pelo Município de São Paulo, a Corte Cons-
titucional, através do voto do Ministro Relator 
(Teori Zavascki), concluiu que “(...) fica evidente 
que não é inconstitucional e não padece de qual-
quer ilegitimidade a publicação, em sítio eletrôni-
co mantido pela Administração Pública, do nome 
dos seus servidores e do valor dos corresponden-
tes vencimentos brutos e de outras vantagens pe-
cuniárias. Sendo legítima a publicação, dela não 
decorre dano moral indenizável”.

Destaca-se ainda o voto do eminente Ministro 
Marco Aurélio, ao acompanhar o relator, consig-
nou que “o servidor público não pode pretender 
ter a mesma privacidade que tem o cidadão co-
mum. É princípio básico da Administração Públi-
ca, no que visa a eficiência – outro princípio –, o 
da publicidade. O servidor público, o agente pú-
blico, o agente político estão na vitrina. São, de 
início, um livro aberto. Entre o interesse indivi-
dual e o coletivo, o público, prevalece o coletivo.”

E, por fim, registre-se que embora o questiona-
mento judicial tenha envolvido Lei Municipal, o 
tema possui relevância atual, inclusive no âmbito 
deste Poder Legislativo, pois com a edição da Lei 

Federal n. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informa-
ção - com incidência sobre a União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios) e, posteriormente, da 
Lei Estadual n. 18.025/2013, existe a determina-
ção legal para divulgação em sítio da internet da 
remuneração e do subsídio recebidos por ocupante 
de cargo, emprego ou função, incluindo auxílios, 
ajudas de custo, jetons e quaisquer outras vanta-
gens pecuniárias dos servidores, de maneira indi-
vidualizada, conforme art. 6º, §1º, VIII c/c §6º.

Decisões em Foco
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Breves reflexões sobre “A socie-
dade aberta dos intérpretes da 
constituição” preconizada por 
Peter Häberle

HÄBERLE, Peter. Hermenêutica constitucional. 
A sociedade aberta dos intérpretes da  constitui-
ção: contribuição para a interpretação pluralis-
ta e procedimental da constituição. Trad. Gilmar 
Ferreira Mendes. Porto Alegre: Sergio Antonio 
Fabris, 1997.

Peter Häberle é um jurista alemão, considerado 
um dos maiores constitucionalistas do mundo 
ocidental. A sua obra “A sociedade aberta dos 
intérpretes da constituição: contribuição para a 
interpretação pluralista e procedimental da cons-
tituição”, publicada em português em 1997, tem 
sido incorporada no Brasil, seja no meio acadê-
mico, mediante vasta produção bibliográfica ou 
na prática docente e discente, seja pelos poderes 
constituídos, na forma de elaboração legislativa e 
na jurisprudência dos tribunais. À obra tem sido 
atribuída grande importância sobretudo para o 
aprimoramento do sistema brasileiro de controle 
abstrato de constitucionalidade.

Nesta obra, Peter Häberle propõe uma teoria 
que procura integrar no processo de interpreta-
ção constitucional todos aqueles que vivenciam a 
realidade da Constituição, como os cidadãos, os 
grupos de interesse, a comunidade, as potências 
públicas e a opinião pública, que formariam, as-
sim, uma sociedade aberta de intérpretes da Cons-
tituição.

Häberle é defensor da ideia de que a interpreta-
ção constitucional não é ato de natureza exclu-
sivamente estatal, a ser desempenhado por um 

grupo restrito composto por aqueles atores legal-
mente legitimados a interpretar a lei fundamental 
(juízes constitucionais, advogados e membros do 
Ministério Público), mas um produto da socieda-
de aberta dos intérpretes da Constituição.

A concepção formulada por Häberle propõe a 
adoção de critérios de hermenêutica constitucio-
nal abertos no contexto de uma sociedade cada 
vez mais pluralista e complexa, representada por 
uma grande diversidade de interesses e ideias. 
A participação da sociedade como intérprete da 
Constituição, em sentido amplo, confere, segundo 
o autor, maior legitimidade às decisões judiciais, 
as quais teriam também maior probabilidade de 
serem justas e racionalmente fundamentadas, 
pois haveria uma ampliação das alternativas in-
terpretativas e argumentativas no processo de 
tomada de decisões, significando, tudo isso, um 
importante fator de unidade social.

O jurista desenvolve o conceito de Constituição 
como processo público, em que a Constituição 
não pode tratar as forças sociais e privadas como 
meros objetos, mas deve integrá-las ativamente 
enquanto sujeitos. Essas forças compõem uma 
parte da realidade constitucional e da publicida-
de e devem, consequentemente, tomar parte na 
interpretação da realidade e da publicidade da 
Constituição. Para Häberle, limitar “a hermenêu-
tica constitucional aos intérpretes ‘corporativos’ 
ou autorizados jurídica ou funcionalmente ao Es-
tado, significaria um empobrecimento ou um au-
toengodo” (p. 34).

Desta feita, a preocupação do autor é que a teoria 
da interpretação seja garantida sob a influência da 
teoria democrática, para se alcançar uma efetiva 
democratização da interpretação constitucional, 

Observatório
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por meio da participação ativa e organizada neste 
processo de todos aqueles que vivem no contexto 
regulado pela norma constitucional. Em sua obra 
é ressaltado que essa participação se daria de 
forma auxiliar, uma vez que aos juízes constitu-
cionais sempre subsistiria a responsabilidade de 
fornecer a última palavra sobre a interpretação.

Logo, a teoria da sociedade aberta dos intérpretes 
da Constituição proporciona reflexões a respeito 
das várias concepções de democracia e, sobretu-
do, sobre as formas de legitimação democrática. 
Häberle acentua que a democracia se desenvol-
ve mediante a realização dos direitos fundamen-
tais – e não apenas no contexto de delegação de 
responsabilidade formal do povo para os seus re-
presentantes (legitimação mediante eleições) –, e 
que tais direitos seriam a base de legitimação para 
a interpretação aberta da Constituição, visto que, 
numa democracia liberal, o cidadão é intérprete da 
Constituição e essa possibilidade empresta à ativi-
dade de interpretação um caráter multifacetado.

Segundo o jurista, as ideias presentes em sua te-
oria levam a uma relativização da hermenêutica 
constitucional jurídica, já que o juiz constitu-
cional deixa de interpretar de forma isolada no 
processo constitucional e muitos se tornam par-
tícipes desse processo, havendo uma ampliação 
acentuada das formas de participação.

Uma parte fundamental da teoria de Häber-
le aborda a questão pertinente aos mecanismos 
ou instrumentos procedimentais viabilizadores 
da efetiva participação democrática no processo 
constitucional. O autor chama a atenção para ins-
trumentos de informação dos juízes constitucio-
nais, como as audiências públicas e as interven-
ções, que devem ser constantemente ampliados e 
aperfeiçoados.

Constata-se que as ideias de Häberle de uma so-
ciedade aberta de intérpretes da Constituição são 
dotadas de originalidade e coerência metodológi-
ca e tiveram força para transpor as fronteiras eu-
ropeias e influenciar o direito brasileiro.

Com efeito, consoante destacado, a obra de Peter 
Häberle tem inspirado sobremaneira a jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, inclusive 
quanto à figura do amicus curiae e das audiên-
cias públicas no âmbito do controle abstrato de 
constitucionalidade, em que há questionamento 
quanto à constitucionalidade dos atos normativos 
sem que exista um caso concreto subjacente.

Assim, com fulcro na Lei n. 9.868/99, que dispõe 
sobre o processo e julgamento da ação direta de 
inconstitucionalidade e da ação declaratória de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribu-
nal Federal, em seu art. 7º, § 2º, permite-se que 
a Corte Constitucional admita a intervenção no 
processo de órgãos ou entidades, denominados 
amici curiae, para que estes possam se manifes-
tar sobre a questão constitucional em debate.

Na mencionada lei federal, no art. 9º, é também 
autorizado ao Supremo Tribunal Federal, em 
caso de necessidade de esclarecimento de maté-
ria ou de circunstância de fato, requisitar infor-
mações adicionais, designar peritos ou comissão 
de peritos para que emitam parecer sobre a ques-
tão constitucional em debate, e realizar audiên-
cias públicas destinadas a colher o depoimento de 
pessoas com experiência e autoridade na matéria.

Por conseguinte, graças à influência da obra sob 
exame, a jurisdição constitucional no Brasil ado-
ta, atualmente, um modelo procedimental que 
oferece alternativas e condições as quais tornam 
possível, de maneira cada vez mais intensa, a in-
terferência de uma pluralidade de sujeitos, argu-
mentos e concepções no processo constitucional, 
permitindo ao tribunal, no julgamento das ações, 
a realização de um efetivo controle e revisão de 
fatos e prognoses legislativos e apreciação da 
matéria sob diversos enfoques, como o jurídico, 
o científico, o social e o ético. Além disso, as au-
diências públicas são transmitidas pela TV Justi-
ça e Rádio Justiça ligadas ao Supremo Tribunal 
Federal, assim como pelas demais emissoras que 
o requererem, na forma regimental, tornando 
possível que a população tome conhecimento dos 
debates realizados. A título de exemplo, citam-se 
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a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.510/
DF, julgada em 29.05.2008, na qual se discutiu 
a constitucionalidade da pesquisa científica com 
células-tronco embrionárias; e ainda, julgada no 
mesmo ano, a Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental n. 54, em que houve dis-
cussões sobre o complexo tema do aborto de fetos 
anencéfalos.

Destarte, é inegável que a abertura do processo 
constitucional tem sido fortemente influenciada, 
no Brasil, pela doutrina de Peter Häberle, que 
contribui para a qualidade da prestação jurisdi-
cional, já que o juiz ao ter maior contato com a 
realidade decidirá de forma mais adequada e jus-
ta; e garante novas possibilidades de legitimação 
dos julgamentos da Excelsa Corte no âmbito de 
sua relevante tarefa de guardiã da Constituição 
Federal, mediante a participação ativa dos inte-
ressados no processo hermenêutico.

Portanto, o pensamento de Peter Häberle eviden-
cia um caminho na direção da democratização e 
da pluralização da interpretação constitucional. É 
certo que a construção desse caminho demanda 
esforços no sentido de instituir e aprimorar me-
canismos que efetivamente assegurem a partici-
pação, racional e organizada, no processo de in-
terpretação da Constituição, de todos aqueles que 
vivenciam a realidade constitucional. Nesses ter-
mos, a interpretação constitucional respeita um 
modelo democrático, pluralista e tolerante.

Observatório Cultural
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Perspectiva Jurídica
Regiani Dias Meira Marcondes

Nepotismo: Aspectos Atuais

O nepotismo tem sido objeto de ampla discussão 
no Brasil, tanto no mundo jurídico, mais especi-
ficamente, no âmbito do Direito Público, quanto 
na mídia e na própria sociedade. Isso porque se 
mostra como empecilho para a consolidação da 
república (res publica), bem como da democracia 
e de seus princípios constitucionais consectários.

Segundo o Promotor de Justiça João Gaspar Ro-
drigues1 , não existe consenso quanto à origem 
etimológica da palavra. Para alguns, o termo 
tem origem no nome do imperador romano Flá-
vio Júlio Nepote. Outra fonte aponta para nepos, 
que seria uma espécie de escorpião, cujas crias, 
colocando-se no dorso materno, devoram a mãe. 
Nesse aspecto, faz-se alusão ao parasitismo dos 
familiares sobre o Estado. 

Mas, Rodrigues conta ainda que, para a maioria, 
a palavra tem origem na raiz latina nepos, que 
quer dizer sobrinho, descendente, e no sufixo 
ismo, que significa “prática de”. Historicamente, 
portanto, a utilização dessa palavra tem origem 
na autoridade exercida pelos sobrinhos e outros 
aparentados dos Papas na administração eclesi-
ástica, nos séculos XV e XVI. 

No Brasil, a história registra que o escrivão Pero 
Vaz de Caminha, na carta escrita ao rei de Portu-
gal, pediu a nomeação de um sobrinho para um 
cargo na administração pública2. 

Além disso, Ricardo Costa de Oliveira3  conta 
que a hierarquização do Estado em seu princí-
pio, associada à nobreza portuguesa, contribuiu 
para o desenvolvimento do nepotismo. O poder 
nas câmaras municipais, dos padres das famílias 

e dos tabelionatos era geralmente concentrado 
nas mãos de poucas famílias. Ademais, a misci-
genação entre elas aumentou, tendo em vista a 
frequência nos espaços sociais e o relacionamen-
to intraclasse. Assim, os integrantes da nobre-
za buscavam perpetuar os laços familiares com 
membros de famílias da mesma linhagem social.

O Ministro do Supremo Tribunal Federal - STF, 
Luís Roberto Barroso4 , aponta o patrimonialis-
mo, que consiste “na  renitente apropriação da 
esfera pública pelos interesses privados”, como 
uma das disfunções que acompanham a formação 
social brasileira. Como exemplo dessa disfunção, 
menciona o nepotismo, afirmando que “desde 
sempre o país considerou normal a indicação de 
parentes para cargos públicos de livre-nomeação, 
até que o Supremo Tribunal Federal declarou a 
prática inconstitucional, em fevereiro de 2006”. 
Ele reporta, ainda, que um Tribunal de Justiça 
de importante Estado da federação se habilitou 
como amicus curiae para defender o direito de 
nomeação de parentes.

Hodiernamente, como já afirmou o Ministro do 
STF, Ricardo Lewandowski, o favorecimento de 
parentes por alguém que “exerce o poder na esfe-
ra pública ganhou significado pejorativo”.5

Consoante define o Conselho Nacional de Justiça, 
nepotismo

É o favorecimento dos vínculos de paren-
tesco nas relações de trabalho ou empre-
go. As práticas de nepotismo substituem 
a avaliação de mérito para o exercício da 
função pública pela valorização de laços 
de parentesco. Nepotismo é prática que 
viola as garantias constitucionais de im-
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pessoalidade administrativa, na medida 
em que estabelece privilégios em função 
de relações de parentesco e desconsidera 
a capacidade técnica para o exercício do 
cargo público6 ” .

Já no âmbito da Sociologia Política, segundo Ma-
noel Adam Lacayo Valente 7, o assunto é profun-
damente relacionado com o fenômeno designado 
como “apropriação do Estado” ou como “captura 
do setor público, para atendimento de fins não re-
publicanos”.

Rodrigues8 explica, com propriedade, as formas 
de nepotismo, descritas, em síntese, a seguir:

A forma mais comum é o nepotismo direto ou 
próprio, que ocorre quando a autoridade com-
petente nomeia parentes seus. É uma modalidade 
de nepotismo facilmente detectada, tendo em vis-
ta a proximidade do grau de parentesco.

Já o nepotismo indireto se dá quando a auto-
ridade, com poderes para tal, nomeia parentes de 
subordinados seus. 

Quando há troca de favores, que garante nomea-
ções recíprocas nos Poderes do Estado, o nepotis-
mo é cruzado ou impróprio. 

Agora, as designações recíprocas que ocorrem entre 
pessoas jurídicas diferentes (entre dois Municípios 
ou dois Estados, ou até entre um Município e um 
Estado), são chamadas de nepotismo trocado.

Enfim, o que se observa é que essa prática foi se 
tornando comum, adquirindo formas diferentes, 
porém, via de regra, com o espírito de favoreci-
mento, vulnerando princípios constitucionais 
que estruturam a Administração Pública.

A verdade é que, consoante afirmou o Ministro 
Ricardo Lewandowski, no RE n. 579.951/RN9, 
“não é de hoje o consenso social acerca da repro-
vabilidade do nepotismo e de todas as condutas 
que, mesmo travestidas de uma aparência de le-
galidade, contrariem o direito público subjetivo 

dos cidadãos ao trato honesto dos bens que a to-
dos pertencem”.

O Ministro Lewandowski também pontua que “a 
sociedade, em contrapartida, dispõe, atualmente, 
de toda sorte de informações, cada vez mais aces-
síveis ao conjunto dos cidadãos, que lhes permite 
acompanhar e fiscalizar os agentes responsáveis 
pelo trato e gestão da coisa pública” 10. 

Diante da relevância e reprovabilidade, pela so-
ciedade em geral, da prática do nepotismo, bem 
assim, diante da discussão que, como já mencio-
nado, o tema tem provocado, apresenta-se o pre-
sente artigo, cujo propósito é fazer uma singela 
retrospectiva da vedação ao nepotismo, no Bra-
sil, bem como informar entendimentos recentes 
sobre o tema, firmados por tribunais locais, pelo 
STF, bem como pelo Conselho Nacional de Justi-
ça e Tribunais de Contas.

A vedação a essa prática, ainda que de maneira 
escassa, já constava da legislação brasileira desde 
a Constituição Federal de 1824. Nesse sentido, o 
Ministro do STF, Cezar Peluso, em voto proferido 
na Ação Declaratória n. 12/DF-MC11 , conta que o 
nepotismo chegou ao Brasil como legado da épo-
ca da colonização e que a Constituição de 1824 se 
rebelou contra ele, instituindo a obrigatoriedade 
do concurso público para, no dizer dos autores e 
historiadores, responder ao “privilegiamento” es-
candaloso na nomeação de servidores públicos. 

O Ministro Cezar Peluso cita, também, o art. 38, 
da Lei de 10 de junho de 1828, segundo o qual 
“nenhum Vereador poderá votar em negocio de 
seu particular interesse, nem dos seus ascen-
dentes ou descendentes, irmãos ou cunhados, 
enquanto durar o cunhadio” Por fim, conclui di-
zendo que, desde muito, não existe dúvida de se 
tratar de prática perniciosa ao interesse público.

O Regimento Interno do STF, ao disciplinar os 
serviços da Secretaria, veda, no art. 355, § 7º, a 
nomeação para cargo em comissão ou designação 
para função gratificada, de cônjuge ou parente, 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau in-
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clusive, de qualquer dos Ministros em atividade, 
salvo se funcionário efetivo. Já o art. 357, § 2º, no 
que toca aos gabinetes dos Ministros, veda a no-
meação para cargo em comissão de cônjuge ou pa-
rente, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau 
inclusive, de qualquer dos Ministros em atividade.

Quanto aos servidores públicos da União, das au-
tarquias e das fundações públicas federais, a Lei 
federal n. 8.112/1990 proíbe o servidor, no art. 
117, VIII, de manter sob sua chefia imediata, em 
cargo ou função de confiança, cônjuge, compa-
nheiro ou parente até o segundo grau civil.

No Tribunal de Contas da União, a Lei n. 
9.165/1995, alterando a Lei Orgânica daquela 
Corte de Contas, acrescenta o parágrafo único ao 
seu art. 110 e veda a nomeação, para cargos em 
comissão, e a designação, para funções de con-
fiança, de cônjuge, companheiro ou parentes, 
consanguíneos ou afins, em linha reta ou cola-
teral, até o terceiro grau, de ministro, auditor ou 
membro do Ministério Público junto ao Tribunal, 
em atividade ou aposentados há menos de cinco 
anos, exceto se admitidos no quadro próprio de 
pessoal mediante concurso público.

No que tange aos servidores do Poder Judiciário, 
a Lei federal n. 9.421/1996 vedou a nomeação ou 
designação para cargos em comissão e funções 
comissionadas, de cônjuge, companheiro ou pa-
rente até o terceiro grau, inclusive, dos membros 
ou juízes vinculados. Essa Lei foi revogada pela 
Lei n. 11.416/2006, que manteve a vedação.   

Já em 2005, o Conselho Nacional de Justiça edi-
tou a Resolução n. 7, que disciplina o exercício de 
cargos, empregos e funções por parentes, cônju-
ges e companheiros de magistrados e de servido-
res investidos em cargos de direção e assessora-
mento, no âmbito dos órgãos do Poder Judiciário. 
Só que argumentava-se sua inaplicabilidade aos 
Poderes Executivo e Legislativo, nos quais a veda-
ção do nepotismo exigiria a edição de lei formal. 

Porém, o Ministro Ricardo Lewandowski afirma 
que, no julgamento da ADC 12-MC/DF, inobstan-

te o STF ter reconhecido a aplicabilidade da Reso-
lução n. 7/2005 nos limites do Poder Judiciário, 
vários votos, nesta ação, consignam que sua força 
normativa advém dos princípios constantes do 
art. 37, caput, da Constituição Federal 12.

Posteriormente, foi julgado, pelo STF, o Recurso 
Extraordinário n. 579.951/RN, leading case nas 
questões de nepotismo, que teve por objeto a no-
meação de irmão de um vereador para o cargo de 
Secretário de Saúde, e de irmão de Vice-Prefeito 
para o cargo de motorista.  O mérito desse recurso 
foi a auto-aplicabilidade dos princípios insculpi-
dos no art. 37 da Constituição Federal e se a proi-
bição do nepotismo se estende aos outros Poderes 
da República, independentemente de lei formal 13. 

Em voto proferido no referido Recurso, o Minis-
tro Ricardo Lewandowski aludiu que os princí-
pios constitucionais não configuram meras re-
comendações de caráter moral ou ético. Antes, 
constituem-se regras jurídicas de caráter pres-
critivo, hierarquicamente superiores às demais e 
“positivamente vinculantes”. Assim, ao invés de 
possuírem natureza apenas programática, geram 
sempre uma consequência jurídica, de maneira 
compatível com a carga de normatividade que 
encerram. Além disso, são dotados de eficácia, 
auto-aplicabilidade e sua materialização pode ser 
cobrada via judicial, se necessário.

O Ministro Lewandowski defendeu ainda que, na 
nomeação de um parente, não está em debate o 
trabalho por ele desempenhado, vez que a obri-
gação de bem trabalhar é dever dos ocupantes de 
cargos públicos. Antes, é a forma de provimento 
dos cargos, que ocorre em detrimento de outros 
cidadãos, igualmente ou mais capacitados para o 
exercício das mesmas funções. Isso acaba por ge-
rar presunção de dano à sociedade. 

O julgamento desse recurso culminou na edição 
da seguinte ementa:

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VEDA-
ÇÃO NEPOTISMO. NECESSIDADE 
DE LEI FORMAL. INEXIGIBILIDADE. 

Perspectiva Jurídica
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PROIBIÇÃO QUE DECORRE DO ART. 
37, CAPUT, DA CF. RE PROVIDO EM 
PARTE.

I – Embora restrita ao âmbito do Poder 
Judiciário, a Resolução 7/2005 do Con-
selho Nacional de Justiça, a prática do 
nepotismo nos demais Poderes é ilícita.
II – A vedação do nepotismo não exige a 
edição de lei formal para coibir a prática.
III – Proibição que decorre diretamente 
dos princípios contidos no art. 37, caput, 
da Constituição Federal.
IV – Precedentes.
V- RE conhecido e parcialmente provido 
para anular a nomeação do servidor, 
aparentado com agente político, ocu-
pante, de cargo em comissão.

Ainda sobre o entendimento de que a vedação do 
nepotismo, na Administração Pública, tem apli-
cabilidade imediata, em razão dos princípios da 
impessoalidade, moralidade, igualdade e efici-
ência, vale mencionar decisão do STF, na ade n. 
3.745/GO, julgada em 15/5/2013. 

Por meio dessa ação, impugnou-se lei goiana que 
permitia a nomeação em cargos em comissão ou 
funções gratificadas de até dois parentes de mem-
bro de Poder ou de quem couber a prática dos 
atos de provimento, em quaisquer dos Poderes do 
Estado, ou, ainda, do cônjuge do chefe do Poder 
Executivo.

Em seu voto, o Ministro Relator, Dias Toffoli, res-
saltou que a “cláusula vedadora da prática de ne-
potismo no seio da Administração Pública, ou de 
qualquer dos Poderes da República, tem incidên-
cia verticalizada e imediata, independentemente 
de previsão expressa em diploma legislativo. Nes-
se sentido, a ementa desse julgado:

EMENTA Ação direta de inconstitucio-
nalidade. Parágrafo único do art. 1º da 
Lei n. 13.145/1997 do Estado de Goiás. 
Criação de exceções ao óbice da 
prática de atos de nepotismo. Vício 

material. Ofensa aos princípios da 
impessoalidade, da eficiência, da 
igualdade e da moralidade. Proce-
dência da ação. 1. A matéria tratada nes-
ta ação direta de inconstitucionalidade 
foi objeto de deliberação por este Supre-
mo Tribunal em diversos casos, disso re-
sultando a edição da Súmula Vinculante 
n. 13. 2. A teor do assentado no jul-
gamento da ADC nº 12/DF, em de-
corrência direta da aplicação dos 
princípios da impessoalidade, da 
eficiência, da igualdade e da mora-
lidade, a cláusula vedadora da prá-
tica de nepotismo no seio da Admi-
nistração Pública, ou de qualquer 
dos Poderes da República, tem in-
cidência verticalizada e imediata, 
independentemente de previsão 
expressa em diploma legislativo. 
Precedentes. 3. A previsão impugna-
da, ao permitir (excepcionar), relativa-
mente a cargos em comissão ou funções 
gratificadas, a nomeação, a admissão ou 
a permanência de até dois parentes das 
autoridades mencionadas no caput do 
art. 1º da Lei estadual n. 13.145/1997 e 
do cônjuge do chefe do Poder Executivo, 
além de subverter o intuito moralizador 
inicial da norma, ofende irremediavel-
mente a Constituição Federal. 4. Ação 
julgada procedente. (destacou-se)

Importante mencionar ter existido uma argu-
mentação, no tocante ao nepotismo, no sentido 
de que a Constituição Federal, quando disciplina 
os cargos públicos de livre nomeação, não prevê 
nenhuma limitação relacionada ao grau de paren-
tesco que possa existir entre o nomeado e o agen-
te público. Portanto, propugnava-se, essa restri-
ção deveria ser feita mediante lei específica. 

Contudo, o Ministro Lewandowski, no RE n. 
579.951/RN afirma não ser razoável admitir que 
uma interpretação literal dos incisos II e V do 
art. 37 da Constituição Federal possam afrontar 
o sentido lógico e teleológico do teor do caput do 
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mesmo artigo, em flagrante dissonância com a 
ideia de unidade e harmonização que deve norte-
ar a hermenêutica constitucional.

No mesmo contexto, na ADC n. 12-MC/DF, o Mi-
nistro Ayres Britto defende que a interpretação 
dos incisos II e V do art. 37 da Constituição Fede-
ral “tem que ficar adstrita à exegese dos coman-
dos que se veiculam pelo caput do mesmo art. 37”.

Agora, o que se observa é que a vedação do ne-
potismo adquiriu maior força com a edição, pelo 
STF, da Súmula Vinculante n. 13, que tem como 
precedentes a ADC n. 12/DF e o RE n. 579.951/
RN, fartamente mencionados neste trabalho. A 
propósito, transcreva-se o seu teor:

A nomeação de cônjuge, companhei-
ro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, da autoridade nomeante ou 
de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de 
cargo em comissão ou de confiança ou, 
ainda, de função gratificada na admi-
nistração pública direta e indireta em 
qualquer dos poderes da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Consti-
tuição Federal. 

Da referida Súmula, extraem-se os seguintes pre-
ceitos: ela veda a nomeação de cônjuge, com-
panheiro e parente, quer esse parentesco se 
dê em linha reta, em linha colateral ou por 
afinidade, até o 3º grau inclusive.

Nesse contexto, observa-se que a Súmula Vinculan-
te exclui os primos da vedação nela prevista. Isto 
porque esses são parentes colaterais em 4º grau. 
Vale lembrar outrossim que, consoante o art. 1.595, 
§ 2º, do Código Civil, o vínculo estabelecido pelos 
parentes em linha reta por afinidade não é extinto. 
Portanto, a nomeação de ex-sogro ou ex-sogra, ou 

de ex-genro ou ex-nora configura nepotismo14 .
O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás já deci-
diu nessa esteira:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. NULIDADE DE ATOS 
ADMINISTRATIVOS DE NOMEA-
ÇÃO PARA CARGOS COMISSIO-
NADOS DE PARENTES DE AGEN-
TES POLÍTICOS (PREFEITO, 
VICE-PREFEITO E SECRETÁRIOS 
MUNICIPAIS). NEPOTISMO.

1. O nepotismo é prática ímproba repeli-
da pela Constituição Federal, nos exatos 
termos em que dispõe a Súmula Vincu-
lante n.13 do Supremo Tribunal Federal, 
porquanto confronta com os princípios 
da moralidade, impessoalidade, efici-
ência e isonomia por ela eleitos como 
norteadores da Administração Pública, 
razão pela qual a sua vedação prescinde 
de norma específica.

2. A nomeação de primos, parentes 
em 4º grau, pela autoridade públi-
ca ou servidor investido em cargo 
de direção, chefia ou assessora-
mento, para o exercício de cargo 
em comissão ou função gratifi-
cada, não está compreendida na 
proibição instituída pela Súmula 
Vinculante n. 13, que somente con-
sidera como nepotismo a nome-
ação de parentes, em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o 3º 
grau.

3. O Supremo Tribunal Federal, ao fir-
mar o preceito de repúdio ao nepotismo, 
excepcionou os cargos de natureza polí-
tica, conforme se visualiza do julgamen-
to da Rcl n. 6.650 MC-AgRg/PR. Assim, 
o cargo de secretário Municipal não 
pode ser subsumido às hipóteses expres-
samente elencadas na citada súmula.
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APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E 
PARCIALMENTE PROVIDA 15. (des-
tacou-se)

Além disso, extrai-se da Súmula que não podem 
ser nomeados os parentes da autoridade no-
meante ou de servidor da mesma pessoa 
jurídica, que esteja investido em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento.

Ademais, a nomeação não pode ocorrer para que 
o parente ocupe cargo em comissão, cargo 
de confiança ou função gratificada, na ad-
ministração pública direta e indireta, em 
qualquer dos poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios.

A Súmula Vinculante n. 13 veda ainda o ajuste 
mediante designações recíprocas, ou seja, 
o nepotismo cruzado, já definido anteriormente. 
Nesse aspecto, importante mencionar o Mandado 
de Segurança n. 24.020/DF , de cujo julgado se 
extrai que, para a configuração dessa modalidade 
de nepotismo, devem ser atendidos dois requisi-
tos, quais sejam, a nomeação recíproca de paren-
tes nos poderes do Estado e a verificação de troca 
de favores entre os membros do Poder.

Nesse mandamus, o STF julgou caso de nepotis-
mo cruzado nos Tribunais Regionais do Trabalho 
da 1ª e da 17ª região. O Ministro Relator, Joaquim 
Barbosa, asseverou que:

No momento em que é apurada a fina-
lidade contrária ao interesse público, 
qual seja, uma troca de favores entre 
membros do Judiciário, o ato deve ser 
invalidado, por violação ao princípio da 
moralidade administrativa e por estar 
caracterizada a sua ilegalidade, por des-
vio de finalidade.

Outra questão importante é que a Súmula Vin-
culante n. 13 possui uma previsão que vai além 
do que prevê o Código Civil brasileiro. Assim, ela 
proíbe o parentesco até o terceiro grau inclusive, 
mas, segundo o art. 1.595, § 1º, do Código Civil, “o 

parentesco por afinidade limita-se aos ascenden-
tes, aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou 
companheiro”. Em outras palavras, o parentesco 
por afinidade ocorre até o segundo grau. 

Todavia, no julgamento da ADC n. 12-MC/DF, 
adotou-se o entendimento no sentido de que a 
Resolução n. 7/2005 do CNJ, ao proibir o nepo-
tismo até o 3º grau, nada mais fez do que trans-
formar o terceiro grau de parentesco em simples 
critério de inibição.

Também na Rcl n. 901317 , o Ministro Ricardo 
Lewandowski pontuou existir independência en-
tre as esferas civil e administrativa-constitucional 
e, por isso, o conceito de parentesco, fixado no 
Código Civil, não tem o mesmo alcance quando se 
trata de obediência aos princípios da impessoali-
dade, moralidade e eficiência, que vedam o nepo-
tismo na Administração Pública.

Outro aspecto a ser mencionado é que, não obs-
tante a clareza da Súmula Vinculante n. 13, ela 
não engloba todos os casos de nepotismo. Mesmo 
porque, estudando-se a jurisprudência, existem, 
na prática, inúmeras nuances, devendo a análise 
ser feita, portanto, caso a caso. 

Nessa seara, o Ministro Dias Toffoli, no MS n. 
31.69718,  aludiu que, ao editar a Súmula Vincu-
lante nº 13, o STF não pretendeu esgotar todas as 
hipóteses de configuração do nepotismo na Admi-
nistração Pública. Isso, devido à impossibilidade 
de prever e inserir, na redação do enunciado, to-
das as molduras fático-jurídicas que se mostram 
nos entes da Federação e nas esferas de Poder.

Sobreleva registrar a possibilidade de nomea-
ção de parentes para cargos de natureza 
política, que ficou consignada, também, no RE 
n. 579.591/RN. Em voto proferido neste recurso, 
o Ministro Ayres Britto manifestou-se no sentido 
de os princípios do art. 37, da Constituição Fede-
ral, serem extensíveis a toda Administração Pú-
blica e, portanto, não em um contexto de governo, 
de poder político, mas para o exercício de ativi-
dade administrativa. O Ministro ponderou que o 

Perspectiva Jurídica



26 Revista da Procuradoria

governo é mais do que a Administração Pública 
porque incorpora ingrediente político. Entendeu 
que, assim, os cargos políticos estariam fora do 
alcance do art. 37. 

O Ministro Ayres Britto afirma que, quando in-
troduziu a discussão sobre a distinção entre cargo 
em comissão ou função de confiança de um lado, 
e cargos de natureza política do outro, não quis 
dizer que os princípios do art. 37, da Constituição 
Federal – legalidade e moralidade - não se apli-
quem aos dirigentes superiores de toda a Admi-
nistração Pública. Ocorre que os cargos previstos 
no art. 37, Constituição Federal, são meramente 
administrativos, criados por lei, e não nominados 
pela Constituição Federal, como acontece com o 
caso de secretário de Estado e Municipal, que tem 
por paradigma federal o cargo de ministro de Es-
tado, e que possui natureza política. 

O Ministro entendeu que, deste modo, o Chefe do 
Poder Executivo é livre para escolher seus qua-
dros de governo, mas não o é para escolher seus 
quadros administrativos. Dito de outra forma, a 
Constituição Federal atesta o caráter político do 
cargo e do agente. 

Sem embargo disso, restou consignado que cada 
caso concreto deve ser avaliado à luz da proibição 
do nepotismo, advinda do art. 37, caput, da Cons-
tituição Federal, não sendo possível determinar, 
literalmente, que, em se tratando de secretário 
municipal, a nomeação seria lícita.

No mesmo recurso, a Ministra Carmem Lúcia 
pontuou que, em um município do interior, as 
vezes não existe alguém que possa substituir, ou 
que não tenha parentesco, para exercer o cargo 
de Secretário. Contudo, por essa exclusiva razão, 
mas não com relação a qualquer cargo de estru-
tura de poder. Por isso, deve ser analisado o caso 
concreto.

Dentro da discussão sobre nomeação de agente 
político, existem ponderações importantes, men-
cionadas em alguns julgados do STF, como por 
exemplo, na Rcl n. 17.627/RJ19,  em que o Minis-

tro Relator, Luis Roberto Barroso, liminarmente, 
mencionou que, a princípio, a restrição da Súmu-
la Vinculante n. 13 não se aplica à nomeação para 
cargos políticos, exceto “situações de inequívoca 
falta de razoabilidade, por ausência manifesta de 
qualificação técnica ou de inidoneidade moral”.

Na Reclamação 7.59020 , o Ministro Dias 
Toffoli consignou que:

Os cargos políticos são caracterizados 
não apenas por serem de livre nomea-
ção ou exoneração, fundadas na fidúcia, 
mas também por seus titulares serem 
detentores de um munus governamental 
decorrente da Constituição Federal, não 
estando os seus ocupantes enquadrados 
na classificação de agentes administra-
tivos. 

Assim, conclui que, nas hipóteses de ocupantes 
de cargos políticos, a configuração do nepotismo 
deve ser analisada caso a caso, a fim de se verifi-
car eventual ‘troca de favores’ ou fraude à lei.

Em voto proferido já em 2016, pelo Ministro Luiz 
Fux, na Reclamação n. 17.102/SP21 , fixou-se en-
tendimento no sentido de que a simples relação 
de parentesco não é suficiente para ensejar, de 
pronto, a nulidade da nomeação daquele que ocu-
pa cargo de natureza estritamente política. Mas 
também não se pode declarar, de imediato, a total 
inaplicabilidade da SV n. 13 à ocupação de cargos 
políticos. Consignou que, nesse tipo de nomea-
ção, há de se analisar a configuração, ou não, do 
nepotismo no caso concreto, de modo a se aferir 
eventual ocorrência de nepotismo cruzado ou ou-
tra modalidade de fraude à lei e descumprimento 
dos princípios administrativos. 

O Ministro afirmou também que, nos casos de 
cargos políticos, deve ser analisado, ainda, se o 
agente nomeado possui a qualificação técnica ne-
cessária ao seu desempenho e se não há nada que 
desabone sua conduta. Transcreva-se a ementa 
decorrente desse julgamento:
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RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE AFRON-
TA AO ENUNCIADO DA SÚMULA VIN-
CULANTE N. 13. ENUNCIADO. CAR-
GOS DE NATUREZA POLÍTICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE ASSEN-
TAR A INAPLICABILIDADE ABSO-
LUTA DO ENUNCIADO VINCULAN-
TE À HIPÓTESE. NECESSIDADE 
DE VALORAÇÃO DO CASO CON-
CRETO. RE N. 579.951. PRECEDEN-
TES. RECLAMAÇÃO CUJO PEDIDO SE 
JULGA PROCEDENTE. (destacou-se)

Outro caso que chama a atenção, quando se fala 
de nomeação para cargo de natureza política, foi 
aquele julgado na Rcl n. 6.702-MC-AgR/PR22 , 
em que o irmão do Governador do Estado do Pa-
raná, em 2008, foi nomeado para o cargo de Con-
selheiro do Tribunal de Contas. O Ministro Re-
lator, Ricardo Lewandowski, em sede de agravo 
regimental, aludiu que a doutrina, de um modo 
geral, repele o enquadramento dos conselheiros 
dos Tribunais de Contas como agentes políticos. 
Além disso, pontuou que a nomeação do irmão, 
pelo Governador do Estado, para o cargo de Con-
selheiro do Tribunal de Contas do Estado, a quem 
compete fiscalizar as contas do nomeante, sugere, 
pelo menos preliminarmente, afronta direta aos 
mais elementares princípios republicanos. Foi 
concedida a liminar para sustar, de imediato, to-
dos os efeitos da nomeação para o cargo de Con-
selheiro do Tribunal de Contas. Veja-se a ementa 
resultante deste julgamento:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLA-
MAÇÃO CONSTITUCIONAL. DENEGA-
ÇÃO DE LIMINAR. ATO DECISÓRIO 
CONTRÁRIO À SÚMULA VINCU-
LANTE 13 DO STF. NEPOTISMO. 
NOMEAÇÃO PARA O EXERCÍCIO 
DO CARGO DE CONSELHEIRO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ES-
TADO DO PARANÁ. NATUREZA 
ADMINISTRATIVA DO CARGO. 
VÍCIOS NO PROCESSO DE ESCOLHA. 
VOTAÇÃO ABERTA. APARENTE IN-

COMPATIBILIDADE COM A SISTEMÁ-
TICA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
PRESENÇA DO FUMUS BONI IURIS E 
DO PERICULUM IN MORA. LIMINAR 
DEFERIDA EM PLENÁRIO. AGRAVO 
PROVIDO. I - A vedação do nepotismo 
não exige a edição de lei formal para 
coibir a prática, uma vez que decorre 
diretamente dos princípios contidos no 
art. 37, caput, da Constituição Federal. 
II - O cargo de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná reveste-
se, à primeira vista, de natureza admi-
nistrativa, uma vez que exerce a função 
de auxiliar do Legislativo no controle 
da Administração Pública. III - Aparen-
te ocorrência de vícios que maculam o 
processo de escolha por parte da Assem-
bleia Legislativa paranaense. IV - À luz 
do princípio da simetria, o processo de 
escolha de membros do Tribunal de Con-
tas pela Assembleia Legislativa por vo-
tação aberta, ofende, a princípio, o art. 
52, III, b, da Constituição. V - Presença, 
na espécie, dos requisitos indispensáveis 
para o deferimento do pedido liminar-
mente pleiteado. VI - Agravo regimental 
provido. (destacou-se)

Outro aspecto relevante, dentro do assunto ne-
potismo, é sua caracterização, ou não, quando da 
nomeação de dois servidores comissionados. O 
Conselho Nacional de Justiça já decidiu, em 2013, 
que caracteriza nepotismo a nomeação para car-
go em comissão de parente de ocupante de cargo 
também de provimento em comissão, quando ne-
nhum deles possui vínculo efetivo com a Admi-
nistração. Fundamenta seu entendimento no art. 
2º, III, da Resolução n. 7/2005:

CONSULTA. NEPOTISMO. RESO-
LUÇÃO CNJ N. 7, DE 2005. OCU-
PANTE DE CARGO COMISSIO-
NADO. NOMEAÇÃO POSTERIOR. 
PARENTE. CARGO COMISSIONA-
DO DISTINTO.  VÍNCULO EFETI-
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VO COM A ADMINISTRAÇÃO. INE-
XISTÊNCIA EM AMBOS OS CASOS. 
AUSÊNCIA DE SUBORDINAÇÃO 
HIERÁRQUICA. IRRELEVÂNCIA. 
INCOMPATIBILIDADE CARAC-
TERIZADA. CONSULTA A QUE SE 
RESPONDE NEGATIVAMENTE.

A nomeação para o exercício de cargo 
em comissão de parente de ocupante de 
cargo de provimento também comis-
sionado, quando nenhum deles possui 
vínculo efetivo com a Administração, 
caracteriza hipótese de nepotismo, ve-
dado pelo art. 2º, III, da Res. 7, de 18 de 
outubro de 2005, do Conselho Nacional 
de Justiça, sendo irrelevante a identida-
de dos cargos ou a existência de relação 
de subordinação hierárquica entre os 
servidores23 . 

O Ministro Luiz Fux, em novembro de 2015, pro-
feriu decisão monocrática, no Recurso Extraor-
dinário n. 878.341/SC 24,  em que se discutiu a 
nomeação de uma servidora para o cargo de assis-
tente de Promotoria de Justiça, em um Município 
de Santa Catarina, que possui uma irmã ocupante 
do mesmo cargo, em outro Município do Estado.

O Ministro entendeu que as servidoras não pos-
suem vínculo efetivo, sendo irrelevante, para a 
constatação da prática de nepotismo, a verificação 
de relação hierárquica entre elas. Aludiu, tam-
bém, que a Súmula Vinculante nº 13 não condicio-
na sua incidência a essa relação de subordinação.

Todavia, em fevereiro deste ano, a 2ª Turma do 
STF decidiu de modo diverso, na Reclamação n. 
18.564/SP 25 . Nesta ação, apreciou-se a nomea-
ção do assessor de controle externo do Tribunal 
de Contas do Município de São Paulo, que é so-
brinho de chefe de gabinete de Conselheiro do 
Tribunal.

Embora o Ministro Relator, Gilmar Mendes, te-
nha entendido que existia a presunção objetiva 
que impede a nomeação de parentes de servido-

res já investidos em funções de confiança ou em 
cargos em comissão, prevaleceu o voto-vista do 
Ministro Dias Toffoli. A 2ª Turma, por maioria, 
assentou que: 

Não haveria nos autos elementos ob-
jetivos a configurar o nepotismo, uma 
vez que a incompatibilidade dessa 
prática com o art. 37, “caput”, da 
CF não decorreria diretamente da 
existência de relação de parentes-
co entre pessoa designada e agente 
político ou servidor público, mas 
da presunção de que a escolha para 
ocupar cargo de direção, chefia ou 
assessoramento fosse direcionada 
a pessoa com relação de parentes-
co com alguém com potencial de 
interferir no processo de seleção. 
Assim, em alguma medida, violaria o 
princípio da impessoalidade — princípio 
que se pretendera conferir efetividade 
com a edição do Enunciado 13 da Súmu-
la Vinculante — vedar o acesso de qual-
quer cidadão a cargo público somente 
em razão da existência de relação de 
parentesco com servidor que não tivesse 
competência para selecioná-lo ou nome-
á-lo para o cargo de chefia, direção ou 
assessoramento pleiteado, ou que não 
exercesse ascendência hierárqui-
ca sobre aquele que possuísse essa 
competência.” 26  (destacou-se)

Também em 2016, na Reclamação n. 19.529-RS , 
julgou-se se a existência de relação de parentes-
co em linha colateral de terceiro grau entre duas 
detentoras de cargo em comissão de assessor de 
desembargador, no Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, configuraria nepotismo. 

Além de consignar, em seu voto, o mesmo enten-
dimento proferido na Rcl n. 18.564/SP 27, já men-
cionado anteriormente, o Ministro Relator, Dias 
Toffoli, ponderou que, ao editar a SV n. 13, não 
obstante não tenha se pretendido esgotar todas as 
possibilidades de configuração de nepotismo, fo-
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ram erigidos critérios objetivos de conformação, 
quais sejam: 

i)	 Ajuste mediante designações recí-
procas, quando inexistente a relação de 
parentesco entre a autoridade nomeante 
e o ocupante do cargo de provimento em 
comissão ou função comissionada;
ii)	 Relação de parentesco entre a pessoa 
nomeada e a autoridade nomeante;
iii)	Relação de parentesco entre a pessoa 
nomeada e o ocupante de cargo de dire-
ção, chefia ou assessoramento a quem 
estiver subordinada;
iv)	Relação de parentesco entre a pessoa 
nomeada e a autoridade que exerce as-
cendência hierárquica ou funcional so-
bre a autoridade nomeante.

O Ministro Relator entendeu ainda que, tendo em 
vista a estrutura do Poder Judiciário, máxime, a 
discricionariedade do membro da magistratura na 
escolha de servidor, respeitados os limites legais e 
constitucionais, não há como se presumir ascen-
dência hierárquica da servidora de referência na 
escolha da outra. Entendeu, outrossim, que, haja 
vista que estão lotadas em gabinetes distintos, 
não existe relação de subordinação entre uma e 
outra. Transcreva-se a ementa deste julgado:

Agravo regimental na reclamação. Sú-
mula Vinculante n. 13. Ausência 
de configuração objetiva de nepo-
tismo. Agravo regimental ao qual se 
nega provimento. 1. Ao editar a Súmula 
Vinculante n. 13, embora não se tenha 
pretendido esgotar todas as possibili-
dades de configuração de nepotismo na 
Administração Pública, foram erigidos 
critérios objetivos de conformação, a sa-
ber: i) ajuste mediante designações 
recíprocas, quando inexistente a 
relação de parentesco entre a au-
toridade nomeante e o ocupante do 
cargo de provimento em comissão 
ou função comissionada; ii) rela-
ção de parentesco entre a pessoa 

nomeada e a autoridade nomean-
te; iii) relação de parentesco entre 
a pessoa nomeada e o ocupante de 
cargo de direção, chefia ou asses-
soramento a quem estiver subor-
dinada e iv) relação de parentesco 
entre a pessoa nomeada e a au-
toridade que exerce ascendência 
hierárquica ou funcional sobre a 
autoridade nomeante. 2. A incom-
patibilidade da prática enunciada na 
Súmula Vinculante n. 13 com o art. 37, 
caput, da CF/88 não decorre diretamen-
te da existência de relação de parentesco 
entre pessoa designada e agente político 
ou servidor público ocupante de cargo 
em comissão ou função comissionada, 
mas da presunção de que a escolha para 
ocupar cargo de direção, chefia ou as-
sessoramento tenha sido direcionada a 
pessoa com relação de parentesco com 
alguém que tenha potencial de interferir 
no processo de seleção. 3. Agravo regi-
mental não provido. (destacou-se)

Sobreleva registrar a hipótese de a nomeação 
envolver ocupantes de cargo de provimen-
to em comissão e efetivo. Assim, no Manda-
do de Segurança n. 28.485-SE 28,  o STF julgou 
caso de servidora que ocupa cargo comissionado 
de assessor técnico de Desembargador do TJSE, 
do qual o CNJ havia determinado sua exonera-
ção, por entender existir afronta à Resolução n. 
7/2005 e à Súmula Vinculante nº 13, em razão de 
ser ela casada com titular de cargo efetivo de téc-
nico judiciário do mesmo Tribunal. 

Na questão, a servidora defendeu que o caso não 
configuraria nepotismo em razão de seu marido 
não ocupar cargo comissionado ou função grati-
ficada no TJSE. O Ministro Relator, Dias Toffoli, 
entendeu que, em razão da amplitude e complexi-
dade da estrutura administrativa dos diversos ór-
gãos do Poder Judiciário, no que se refere à ges-
tão de seus servidores, não configura nepotismo 
a nomeação de pessoa sem vínculo efetivo com o 
órgão para cargo de direção, chefia ou assessora-
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mento, sem que se questione a ocorrência de influ-
ência do servidor efetivo, no caso, o cônjuge, sobre 
a autoridade nomeante, sob pena de se afrontar 
um dos princípios que a Resolução n. 7/2005 do 
CNJ e a SV n. 13 pretenderam assegurar, isto é, o 
princípio constitucional da impessoalidade. 

O Ministro Relator consignou, ainda, que o que 
se considerou na edição da Resolução n. 7/2005 
e da SV nº 13 foi a “projeção funcional da autori-
dade de referência”, quer seja por ocupar cargo 
de gestão na Administração Pública, com possi-
bilidade de nomear servidor para exercer cargo 
em comissão ou função de confiança, quer seja 
por exercer cargo de direção, chefia ou assesso-
ramento, podendo influenciar na escolha de seus 
subordinados. 

O Ministro mencionou ainda o art. 2º, III, da Re-
solução n. 7/2005 e discorreu que, nos termos 
desse dispositivo, para que seja configurado ne-
potismo, o servidor efetivo, cônjuge da nomeada 
em cargo em comissão, deve estar investido em 
cargo de chefia, direção ou assessoramento e essa 
verificação deve ser feita na data da nomeação. A 
segurança foi concedida, anulando a decisão do 
CNJ na parte que determinou a exoneração da 
impetrante.

Um outro caso de contratação de parentes foi jul-
gado pelo Tribunal de Contas da União, em que 
familiares de servidores da Universidade Federal 
do Mato Grosso do Sul e do Hospital Universitá-
rio foram contratados por empresa prestadora de 
serviços terceirizados, para realizarem serviços 
continuados de apoio administrativo, manuten-
ção e suporte à saúde. 

O TCU entendeu que referidas contratações fo-
ram além da coincidência fática, vez que os pa-
rentes ainda não eram contratados pela empre-
sa terceirizada, quando da data da celebração do 
contrato. Entendeu, outrossim, que essa forma de 
contratação – desempenho de serviços terceiriza-
dos por pessoas que mantenham relações de pa-
rentesco com servidores da entidade contratante 
– não deixa de entoar um tipo de nepotismo, ain-

da que camuflado, que pode ser identificado não 
apenas pelos laços familiares, mas por relações de 
amizade. Por isso, pouco importaria a denomina-
ção que se atribui a essa modalidade de contra-
tação, ou até mesmo o grau de parentesco entre 
contratante e contratado, mas, o que interessa é 
que a adoção de procedimentos dessa natureza 
viola os princípios da moralidade e da impessoa-
lidade na administração pública, previstos no art. 
37, caput, da Constituição Federal.

Sobreleva registrar caso de cessão de servidor 
público, sobre o qual existe decisão da 1ª Tur-
ma do STF. No Mandado de Segurança n. 31.697/
DF 29,  questionou-se ato do Conselho Nacional 
do Ministério Público. Nesse sentido, servidora 
do Tribunal de Justiça do Ceará foi colocada à 
disposição do Ministério Público do mesmo Es-
tado para exercer suas funções nas Promotorias 
de Justiça de uma das comarcas do interior. Pos-
teriormente, a Procuradora Geral de Justiça colo-
cou-a à disposição de Promotoria de outra cidade, 
de que seu esposo é titular. O Conselho Nacional 
do Ministério Público entendeu que a cessão da 
servidora do TJCE ao MP estadual viola o art. 1º 
da Resolução CNMP n. 21 e não se amolda aos 
princípios contidos no art. 37, caput, da Carta 
Magna, ainda que tenha sido cedida sem ônus 
para o órgão cessionário e não ocupasse cargo em 
comissão. Por essa razão, determinou a devolu-
ção da servidora ao órgão de origem. 

O Ministro Relator do mandado de segurança, 
Dias Toffoli, entendeu que os impetrantes (ser-
vidora e promotor de justiça) não apontaram 
qualquer fundamento legal que justificasse a pre-
servação do ato de cessão, ou seja, primeiro, não 
existe lei específica que preveja casos excepcio-
nais de cessão de servidores e legitime o ato que 
autorizou a cessão. A servidora cedida não exer-
ce função de confiança ou cargo em comissão e, 
além disso, a servidora é esposa de membro do 
Parquet estadual para o qual pleiteia a cessão, o 
que enseja debates não pertinentes à solução da 
demanda. Entendeu, também, pela impossibili-
dade de dilação probatória no mandado de segu-
rança, para que se pudesse demonstrar eventual 
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prevalência do interesse público sobre o privado. 
Por isso, indeferiu a segurança.

O Conselho Nacional de Justiça também se mani-
festou no sentido de caracterizar nepotismo a re-
quisição de servidor para prestação de serviços à 
Justiça Eleitoral, na forma da Lei n. 6.999/1982, 
quando o magistrado, autor do pedido de requi-
sição, apresenta parentesco até o terceiro grau 
inclusive com o servidor requisitado, que ficará 
sob sua chefia imediata, sendo irrelevante que a 
requisição não se dê para ocupação de cargo ou 
função de confiança30 . A propósito:

PROCEDIMENTO DE CONTROLE AD-
MINISTRATIVO (PCA). TRIBUNAL RE-
GIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO 
CEARÁ (TRE/CE). NEPOTISMO. VIO-
LAÇÃO DA RESOLUÇÃO DO CNJ N. 7, 
DE 2005, E DA SÚMULA VINCULAN-
TE Nº 13. REQUISIÇÃO DE IRMÃ 
DE JUIZ ELEITORAL PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS À JUSTIÇA 
ELEITORAL. LEI N. 6.999, DE 1982. 
DECRETO N. 4.050, DE 2001. RESOLU-
ÇÃO DO TSE N. 23.255, DE 2010. RE-
SOLUÇÃO DO TRE/CE n. 288 de 2006. 
CONFIGURAÇÃO DE NEPOTISMO. 
EM OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DA MORALI-
DADE E DA IMPESSOALIDADE. 
IRRELEVÂNCIA DO FATO DE A 
SERVIDORA NÃO OCUPAR CAR-
GO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA. 
CARACTERIZAÇÃO DE FAVORE-
CIMENTO PESSOAL INDEVIDO 
DECORRENTE DO DIRECIONA-
MENTO DA REQUISIÇÃO EVIDEN-
CIADO PELA SUBORDINAÇÃO 
HIERÁRQUICA. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO PARA ANULAR O ATO DE RE-
QUISIÇÃO. 

Caracteriza nepotismo a requisi-
ção de servidor para prestação de 
serviços à Justiça Eleitoral, na for-
ma da Lei n. 6.999, de 1982, quando 

o magistrado autor do pedido de 
requisição apresenta parentesco 
até o terceiro grau, inclusive, com 
o servidor requisitado, que ficará 
sob sua chefia imediata, sendo ir-
relevante que a requisição não se 
dê para ocupação de cargo ou fun-
ção de confiança.

1.	 No caso concreto, o nepotismo restou 
configurado pelo favorecimento fundado 
em relação de parentesco, em manifesta 
violação dos princípios constitucionais 
da moralidade e da impessoalidade.
2.	 Pedido julgado procedente para de-
clarar a nulidade do ato de requisição 
e determinar o retorno da servidora 
requisitada ao órgão de origem. (desta-
cou-se)

O Tribunal de Contas do Estado do Tocantins31  
também já se manifestou, em processo de consul-
ta, em cujo voto, o Conselheiro Relator ponderou 
que “embora de fato haja discricionariedade no 
ato de cessão, jamais o gestor poderá desvenci-
lhar-se do objetivo primordial de sua atuação, 
não poderá valer-se das atribuições que lhe foram 
conferidas por lei com o objetivo de beneficiar-se 
ou de beneficiar aos seus 32”.  Desse julgado, ad-
veio a seguinte ementa:

EMENTA: Consulta. Conhecimento. 
Presença dos pressupostos de admissibi-
lidade. Resposta em tese.

MÉRITO: O nepotismo consubstancia-se 
em prática reprovável no âmbito da Ad-
ministração Pública. O Supremo Tribu-
nal Federal já editou Súmula Vinculan-
te vedando a prática de favorecimento 
de familiares quando das contratações 
para cargos públicos. A cessão de ser-
vidor deve observar preponderan-
temente o interesse público, não 
podendo estar envolto de interes-
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ses particulares. O gestor, quan-
do de sua atuação, deve pautar-se 
sempre em princípios constitucio-
nais, em especial os da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência. (destacou-se)

Diante de todos os julgados apresentados, obser-
va-se o empenho em banir a prática do nepotismo 
do seio da Administração Pública. Mas, o que se 
verifica, também, é que, como a Súmula Vincu-
lante n. 13, embora clara, não consegue prever 
todos os casos de nepotismo, é necessário aplicar 
o princípio da razoabilidade, analisando-se cada 
situação em concreto.

Nesse contexto, o Promotor de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro, Emerson Garcia33  defende que:

Identificada a aparente ocorrência do 
nepotismo, prática de todo reprovável 
aos olhos da população, devem ser apu-
radas as causas da nomeação, as apti-
dões do nomeado, a razoabilidade da re-
muneração recebida e a consecução do 
interesse público. A partir da aferição 
desses elementos, será possível identi-
ficar a inadequação do ato aos princí-
pios da legalidade e da moralidade, bem 
como a presença do desvio de finalidade, 
o que será indício veemente da consubs-
tanciação de ato de improbidade.

O STF apresentou a Proposta de Súmula Vincu-
lante n. 56, que tem por objeto a revisão da Sú-
mula Vinculante n. 13, com a seguinte sugestão 
de redação:

Nenhuma autoridade pode nomear para 
cargo em comissão, designar para fun-
ção de confiança, nem contratar côn-
juge, companheiro ou parente seu, até 
terceiro grau, inclusive, nem servidores 
podem ser nomeados, designados ou 
contratados para cargos ou funções que 
guardem relação funcional de subordi-

nação direta entre si, ou que sejam in-
compatíveis com a qualificação profis-
sional do pretendente.

Na justificativa da Proposta, o então Presidente 
do STF, Ministro Cezar Peluso, argumentou, em 
síntese, que a Súmula Vinculante n. 13 gerou dú-
vidas, desde sua edição, no tocante ao alcance de 
seu enunciado. Por isso, a redação carece de apri-
moramento no sentido de se estabelecer, precisa-
mente, o alcance dos termos e conceitos ali con-
signados. Ressalta que a revisão proposta respeita 
os precedentes que ensejaram a súmula original, 
bem como a jurisprudência dela decorrente.

O Ministro Peluso sintetizou, ainda, os pressu-
postos conceituais da proposta, quais sejam:

(d.i) Uma autoridade nomeante jamais, 
sob nenhuma hipótese, poderá nomear 
familiar seu para o exercício de qualquer 
cargo ou função. Ex.: Um presidente de 
autarquia não pode nomear familiar seu 
para o exercício de qualquer cargo ou 
função no âmbito da mesma autarquia, 
independente de qualquer outra consi-
deração.

(d.ii.a) Uma autoridade nomeante não 
poderá nomear familiar de outro ocu-
pante de cargo ou função de confiança 
no mesmo órgão ou entidade, se o pre-
tendente for ocupar cargo ou função 
diretamente subordinado ao primeiro 
ocupante. Ex.: Um Ministro de Estado 
não pode nomear familiar de um diretor 
para o cargo de coordenador-geral na 
mesma diretoria.

(d.ii.b) Uma autoridade nomeante não 
poderá nomear familiar de outro ocu-
pante de cargo ou função de confiança 
no mesmo órgão ou entidade, ainda que 
não haja subordinação alguma entre 
eles, se a qualificação profissional do 
pretendente não for compatível com a 
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atividade a ser exercida. Ex.: Um pre-
sidente de Tribunal não pode nomear 
para uma coordenadoria da área de 
saúde um familiar do secretário de re-
cursos humanos, se o postulante do car-
go for graduado em geografia.

Diante de todo o exposto, conclui-se que, embora 
não seja um tema recente, foi ao longo do tem-
po que o nepotismo adquiriu grandes proporções 
na Administração Pública. Não se pode olvidar, 
é evidente, daqueles que, mesmo sendo parentes, 
fazem jus ao cargo pela qualificação profissional e 
pela dedicação. Todavia, como mencionou o Mi-
nistro Ricardo Lewandowski, no RE n. 579.951/
RN, o que se debate não é o trabalho desempe-
nhado pelo servidor-parente, mas a forma de pro-
vimento dos cargos, que ocorre em detrimento de 
outros cidadãos, igualmente ou mais capacitados 
para o exercício das mesmas funções.

É nesse contexto que a Súmula Vinculante n. 13, 
do STF, editada em 2008, representou um divi-
sor de águas no que se refere à contratação de 
parentes na Administração Pública, vedando-a 
no âmbito dos três Poderes e em todos os entes 
federativos. 

Sem embargo da clareza de seu enunciado, e não 
obstante o STF entenda que a proibição do nepo-
tismo decorre da própria Constituição Federal, 
esta Súmula não logrou alcançar todas as situa-
ções ocorrentes de nepotismo, no caso concreto. 
Isso tem gerado controvérsias que têm sido resol-
vidas por intermédio da jurisprudência.

Neste sentido, como já decidido em alguns julga-
dos do STF, observa-se que a Proposta de Súmula 
Vinculante n. 56 busca, por seu enunciado, abar-
car situações dantes não previstas, contemplando 
a razoabilidade, como por exemplo, a exigência 
de relação hierárquica entre dois servidores co-
missionados para configuração do nepotismo. 
Por outro lado, ainda que não exista essa relação, 
deverá haver compatibilidade da qualificação 
profissional da pessoa a ser nomeada com a ativi-
dade a ser por ela exercida.

O fato é que, configurado que seja, o nepotismo 
viola os princípios constitucionais da impessoa-
lidade, da moralidade e da eficiência, além de se 
apresentar como desvio de finalidade. O combate 
a essa prática, indubitavelmente, fortalece a demo-
cracia, a República, a segurança jurídica, a morali-
dade, a ética e a garantia do interesse público. 
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Mandados de Segurança nrs. 201592952186, 
201592762735, 201593277121, 01593569793, 
201502580149, 201593943598 e 01592908330.

Termo de Cooperação Técnica

Comissão Parlamentar de Inquérito

Procuradora: Liliana Cunha Prudente

Procuradora: Andreya da Silva Matos Moura

Procuradora: Rafael Rodrigues Vasconcelos

Local: Seção de Assuntos Judiciais

Local: Coord. de Contratos, Convênios e Projetos Institucionais - 
CCCPI

Local: Cia Goiânia

Atividade: Mandados de segurança denegados ou arquivados, em 
razão da atuação da Seção de Assuntos Judiciais, impetrados por can-
didatos do concurso público para provimento de vagas para o quadro 
de servidores e procuradores da Assembleia Legislativa, em que foram 
questionados a legalidade do certame, os critérios de avaliação e a anu-
lação de questões.

Atividade: Responsável pela elaboração do Termo de Cooperação 
Técnica com a Agência de Fomento de Goiás S/A, que tem por objeto o 
apoio técnico e operacional à Assembleia Legislativa, especialmente à 
Frente Parlamentar da Micro e Pequena Empresa.

Atividade:  Assessoramento jurídico durante a visita dos membros 
da CPI da Criança e do Adolescente ao Centro de Internação de Ado-
lescentes em Goiânia-GO.

Em Destaque
Gilnei Alberto Ribeiro

Diversas
datas

06 
Janeiro
2016

23
Fevereiro
2016
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Curso de Regulamento Administrativo

Seminário sobre Processo Legislativo

Curso de Redação e Técnica Legislativa

Termo de Cooperação com Procon/GO

Procurador: Gabriel Ricardo Jardim Caixeta

Procuradoras: Ruth Barros Pettersen da Costa / Maira Luciene de 
Souza Melo

Procuradores: Ruth Barros Pettersen da Costa / Murilo Teixeira Costa

Procuradora: Andreya da Silva Matos Moura

Local: Escola do Legislativo

Local: Auditório Solon Amaral

Local: Escola do Legislativo

Local: Coord. de Contratos, Convênios e Projetos Institucionais - 
CCCPI

Atividade: “Curso de Regulamento Administrativo”. Curso de capaci-
tação e atualização dos servidores sobre o regulamento administrativo da 
Casa, abordando noções e princípios do Direito Administrativo brasileiro e 
tratando detalhadamente da Resolução n. 1.073, de 10 de outubro de 2001, 
e de suas alterações. 

Atividade: “Seminário Sobre Processo Legislativo”. Curso de capacita-
ção e/ou atualização sobre Processo Legislativo dos servidores da Assem-
bleia Legislativa, abordando noções gerais sobre o Regimento Interno, a 
Constituição Estadual, as espécies normativas, a tramitação e os procedi-
mentos legislativos diversos.

Atividade: Curso de Redação e Técnica Legislativa para capacitação 
dos servidores da Casa que atuem na área, atendendo a aspectos for-
mais e essenciais na elaboração de projetos de lei, requerimentos e ou-
tros trabalhos típicos da atividade legislativa.

Atividade: Responsável pela elaboração do Termo de Cooperação e 
do Plano de Trabalho para instalação do Procon/GO no espaço físico 
da Assembleia Legislativa, visando à implantação e operacionaliza-
ção de serviços ao cidadão.

26
Fevereiro 
2016

04
Março 
2016

07
Março 
2016

07
Março 
2016

Em Destaque
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Posse no cargo de Procurador

Designação

Projeto Deputado Jovem

Comissão Parlamentar de Inquérito

Procuradores: Fábio Estevão Marchetti / Cristiano Oliveira de 
Siqueira

Procuradora: Andreya da Silva Matos Moura

Procuradores: Procuradores lotados na Seção Legislativa /  
Sandra Maria de A. Simon Camelo

Procurador: Rafael Rodrigues Vasconcelos

Local: Sala da Presidência

Local: Diretoria-Geral

Local: Plenário da Assembleia Legislativa

Local: Cavalcante/GO

Atividade: Posse dos Procuradores, juntamente com 20 novos servi-
dores, aprovados no concurso público realizado no ano de 2015.

Atividade: Nos termos da Portaria n. 2.990-2016, a Procuradora An-
dreya da Silva Matos Moura foi designada para responder pela Direto-
ria Geral no período de 15 a 27 de março/2016.

Atividade: Atividade em conjunto com os alunos de Direito da Fa-
culdade Alves Faria –Alfa, visando auxiliar na  formação política dos 
alunos de Direito, bem como oferecer a oportunidade de conhecer, na 
prática, as atividades do Poder Legislativo Estadual, com a simulação 
de debates, eleição da Mesa e comissões, apresentação de projetos de 
lei e execução de atribuições de competência de um deputado estadual.

Atividade: Assessoramento jurídico durante a reunião final da CPI 
da Criança e do Adolescente realizada em Cavalcante-GO

10
Março 
2016

15
Março 
2016

18 e 21
Março 
2016

04
Maio 
2016

Em Destaque
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Curso de Desincompatibilização Eleitoral

Termo de Cooperação

Palestra

Posse Anpal

Procurador: Edmarkson Ferreira de Araújo

Procuradora: Andreya da Silva Matos Moura

Procurador: Gabriel Ricardo Jardim Caixeta

Procurador: Gabriel Ricardo Jardim Caixeta

Local: Escola do Legislativo

Local: Coord. de Contratos, Convênios e Projetos Institucionais - 
CCCPI

Local: UNALE (Aracaju-SE)

Local: ANPAL (Aracaju-SE)

Atividade: Curso de Desincompatibilização Eleitoral com o objetivo 
de fornecer informações sobre os prazos necessários de afastamento do 
serviço público para cada tipo de eleição, considerando que o servidor, 
que pretende concorrer a cargo eletivo para exercer plenamente seus 
direitos políticos, necessita afastar-se do cargo, emprego ou função pú-
blica em que esteja em exercício.

Responsável pela elaboração do Termo de Cooperação e do Plano de 
Trabalho para instalação do Núcleo da Defensoria Pública do Estado 
de Goiás no espaço físico da Assembleia Legislativa para atendimento 
jurídico à população hipossuficiente.

Atividade: Palestra sobre Gestão Estratégica de Pessoas – troca de 
experiências entre Casas Legislativas proferida no Fórum de Direto-
res Gerais das Casas Legislativas – FORDG por ocasião da XX CNLE 
– Conferência Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais em 
Aracaju-SE.

Atividade: Posse como Secretário Geral da Associação Nacional de 
Procuradores e Advogados do Poder Legislativo – ANPAL.

13
Maio 
2016

17
Maio 
2016

01
Junho 
2016

01
Junho 
2016

Em Destaque
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Posse Anpal

Posse no Cargo de Procurador

Projeto Deputado Jovem

Dia do Procurador da Assembleia

Procurador: Gilnei Alberto Ribeiro

Procurador: Felipe de Andrade Sá

Procuradores: Procuradores lotados na Seção Legislativa
Sandra Maria de A. Simon Camelo

Local: ANPAL (Aracaju-SE)

Local: Sala da Presidência

Local: Plenário da Assembleia Legislativa

Local: Plenário da Assembleia Legislativa

Atividade: Posse como Diretor do Centro de Estudos da Associação 
Nacional de Procuradores e Advogados do Poder Legislativo – ANPAL.

Atividade: Posse do Procurador, aprovado no concurso público rea-
lizado no ano de 2015.

Atividade: Atividade em conjunto com os alunos de Direito da Facul-
dade Padrão Projeto visando auxiliar na  formação política dos alunos 
de Direito, bem como oferecer a oportunidade de conhecer, na prática, 
as atividades do Poder Legislativo Estadual, com a simulação de de-
bates, eleição da Mesa e comissões, apresentação de projetos de lei e 
execução de atribuições de competência de um deputado estadual.

Atividade: De autoria do Presidente Helio de Sousa, foi aprovado 
em votação definitiva o projeto de lei nº 1835/16, que institui, no ca-
lendário oficial do Estado, o Dia Estadual do Procurador da Assem-
bleia Legislativa do Estado de Goiás, a ser comemorado anualmente 
no dia 28 de junho.

01
Junho 
2016

09
Junho 
2016

17 e 20
Junho 
2016

21
Junho 
2016

Em Destaque
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Curso de Processo Legislativo e Técnica  
Legislativa (IDAG)

Posse no Cargo de Procurador

Procurador: Murilo Teixeira Costa

Procurador: Danilo Guimarães Cunha

Local: Câmara Municipal de Goiânia

Local: Sala da Presidência

Atividade: Curso de Processo Legislativo e Técnica Legislativa, como 
instrutor convidado pelo Instituto de Direito Administrativo de Goiás 
– IDAG,  para os servidores da Câmara Municipal de Goiânia.

Atividade: Posse do Procurador, juntamente com 16 novos servido-
res, aprovados no concurso público realizado no ano de 2015.

24
Junho
2016

29
Junho 
2016

Em Destaque
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Achei!
Maira Luciene de Souza Melo

Com a entrada em vigor do Novo Código de Pro-
cesso Civil iniciou-se uma corrida dos profissio-
nais e estudantes de direito em busca de conteúdo 
para auxiliá-los na travessia entre a sistemática 
processual anterior e a nova do modo mais se-
guro possível. Ainda assim, resta a dificuldade 
de se consolidarem as alterações, as inovações e 
as eventuais supressões advindas do novo texto. 
Saber, por exemplo, se aquele prazo previsto no 
CPC 1973 permanece no CPC 2015, ou, ainda, se 
há um artigo correspondente no novo Código, já 
que as inúmeras e relevantes alterações acabaram 
por renumerar os antigos artigos. Como dizia o 
nosso falecido herói mexicano Chapolin Colorado 
: “Palma, Palma ... não priemos cânico !!!”

O mercado foi inundado por uma série de obras 
que tratam sobre o Novo CPC, mas pede-se a de-
vida “vênia” para destacar uma em especial. A 
Editora Revista dos Tribunais publicou o livro 
NOVO CPC URGENTE – Guia esquemáti-
co para conhecer o novo CPC, escrito e revi-
sado por renomados processualistas, dentre os 
quais podem ser citados Luiz Rodrigues Wam-
bier e Teresa Arruda Alvim Wambier. Dividido 
em Parte Geral e Parte Especial, a organização 
dos temas seguiu a sistemática do novo Código 
de Processo Civil. 

A obra traz a legislação comparada demonstran-
do artigo por artigo a confrontação entre o CPC 
2015 e o CPC 1973, e referindo-se, expressamen-
te, às inovações, destacando-as em vermelho ou 
citando que não há correspondência com o antigo 
código.  Além do mais, ao final de cada capítulo, 
o livro apresenta um quadro com regras e aplica-
ção, ressaltando pontos importantes e a legisla-
ção correlata, bem como quadro de novidades e 
mapas conceituais.

Bastante didática e objetiva, esta obra facilmente 
remete ao dispositivo equivalente do Novo CPC e 
às principais inovações do novo Código.

Aos militantes, juristas e estudantes fica aí a dica. 
Boa leitura!
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Curiosidades
Rafael Rodrigues Vasconcelos

“Eu mati”

Lembra da criança que viralizou na internet há 
algum tempo, chorando copiosamente por causa 
de suas formiguinhas? Então, sorte a dela que 
não vivia no Município de Rio Claro – SP no ano 
de 1965.

Acontece que lá foi promulgada a Lei Municipal 
n. 967, de 25 de agosto de 1965, que regulava a 
extinção de formigueiros dentro do perímetro da 
cidade e sede dos distritos. Esse ato normativo 
estabelecia que todos os proprietários de terre-
nos deveriam contribuir para a extinção de for-
migueiros. Se o conhecimento de sua existência 
chegasse à Prefeitura, fiscal municipal comprova-
ria o fato e notificaria o responsável. Não atendi-
da a notificação, o proprietário seria multado em 
2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do 
valor do salário mínimo vigente, além de ter que 
ressarcir as despesas de extinção do formigueiro 
acrescidas de 20% (vinte por cento).

Recepção de outro mundo

A Lei Municipal n. 1840, de 5 de setembro de 
1995, de Barra do Garças-MT, reservou 5 ha (cin-
co hectares) na Serra Azul para a construção de 
um Aeródromo Interespacial.

A Administração local defende a medida como fa-
vorecedora do turismo. Atualmente a área conta 
com disco voador de brinquedo e bonecos de ex-
traterrestes verdes recepcionando os turistas.

Apesar da lei, o “discoporto” ainda não saiu do 
papel, o que tem causado sérios transtornos aos 
visitantes espaciais.

Medida Pedagógica

Agora ganha espaço no quadro CURIOSIDADES 
o município mineiro de Pouso Alegre. Trata-se da 
Lei Municipal n. 3.306, de 2 de setembro de 1997, 
que fixa, em seu art. 3º, multa de até R$ 500,00 
(quinhentos reais) para outdoors e de R$ 100,00 
(cem reais) para banners e faixas que contenham 
erros de ortografia, regência ou concordância não 
corrigidos no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
notificação pela fiscalização local.
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Passando a  
Estudar Direito
Cristiano Oliveira de Siqueira

Atenção! Participem!

Haverá bonificação de 10 (dez) assinaturas Premium do site 
QConcursos, bem como de 10 (dez) Vade Mecum ano 2016, para 
os primeiros interessados a se cadastrarem através do e-mail: 
revista.procuradoria.alego@gmail.com.

A bonificação será concedida para servidores e estagiários da Assem-
bleia Legislativa do Estado de Goiás
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